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Por um ...........................................
Por seis mezes...............................
Por tres mezes................................. opUUU

Avulso por fo lh a ..........................
Auuuiicios, por lin h a ...................

A  correspondência official da capital de­
v e  ser dirigida ao escriptorio do D iario  de 
L isboa, ua imprensa nacional, aonde igual­
mente se deve remetter, franca de porte, a 
correspondência das províncias, assim co­
mo 08 periódicos que trocarem com o Diauio 
DE L isboa-

Annunclam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Anno 1860-Numero 37
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FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS

ASSIGNATURAS
COH ESTAMPILHA

Por um anno........................... . •. 12^1000
Por seia mezes...............................  6ái600
Por tres mezes...............................  8^600

Communicados e correspondências, 
por linha...................................  ^060

A  correspondência das provindas, assim 
a official como a particular, ou seja para 
realisar assignatnras da folha, ou para a 
publicação do cditaes, annuneios ou com- 
nmnicados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignatnras ou do preço das 
publicações podidas, sem o que nào se lho 
dará destino. Os annuneios serSo dirigidos 
á loja da venda do D iabio  de L isboa, nia 
Augusta n.“  224 e 226.

S u as M a gestades e Suas A lteza s  p assam  
sem  n ov id a d e  em  sua im p ortan te  saude.

rutTE orriciiiL
MIMSTERIO DOS XEGOCIOSiDA GIEIUIA

8.» DniECÇÃO —2.* REPARTIÇÃO

Em conformidade da carta de lei de 24 de agosto 
de 1848 se annuncía haver requerido por este mi­
nistério D . Francisca Lueia Soares o abono dos ven­
cimentos em divida a seu finado marido, José An- 
tonio Soares, que era tenente do regimento de in- 
fanteria n.® 15; a fim de que, se houver quem se 
julgue com direito aos referidos vencimentos, o ve­
nha deduzir dentro do praso de CO dias, contados 
da publicação do presente annuncio, findo o qual 
será resolvida a mencionada pertençSo.

Em 11 de fevereiro de 1 8 tí0 .= O  director, José 
de Pina Freire da Fonseca,

inXISTEIUO DAS OBRAS PT «LIGAS, 
COMMERCIO E IXDISTRIA

niRECÇÂO GRBAL DAS OBRAS PUBLICAS E MIKAS 
R e p a rt içã o  do m inas 

2.* Sccç&o

Determinando o artigo 13.® da lei de 31 de de­
zembro de 1852 que os reconhecimentos das minas 
sejam feitos á custa dos requerentes; e sendo con­
veniente regular a maneira por que se deve effectuar 
a disposição do citado artigo 13.® da referida lei em 
quanto se não promulgar um novo regulamento so­
bre minas; ha por bem Sua Magestade El-Rei or­
denar que todo e qualquer particular ou companhia, 
que requerer o reconhecimento de uma mina, de­
pois de ter satisfeito a todos os preceitos, para esse 
fim exigidos na respectiva lei e regulamento, de­
posite na thesouraria do ministério das obras pu­
blicas, commercio e industria a quantia de 100)5000 
réis, de que cobrará recibo, o qual apresentará na 
repartição competente, a fim de serem expedidas as 
ordens para o mesmo reconhecimento.

O que para os devidos eflFeitos se communica ao 
director geral das obras publicas e minas.

Paço, em 6 de fevereiro de \^Q0.~Àntonio de 
Serpa P i7wení<;L=Para o director geral das obras 
publicas e minas.

R e p a rt içã o  de ob ra s  p u b licae  
BECTIFICAÇÃO

Na Diario de Lisboa n.‘> 35, de 13 dc fevereiro do 1860, 
pagina 137, no mappa indicando o numero medio de operá­
rios empregados diariamente uaa estradas, relativo ao uiez 
de outubro de 1859, no districto de Braga, estrada de Braga 
por Guimaraes a Cavez, aonde está--41 operários—deve ler-se 
s=31 operários—.

SECÇÃO DO GOXTEXCIOSO ADMIXISTRxIiTIVO 
DO COXSELIIO DE ESTADO

José Gabriel Ilolbeche, do conselho de Sua Mages­
tade, moço fidalgo com cxercicio na sua real casa,’ 
bacharel formado em direito pela universidade de 
Coimbra, e secretario geral do conselho d ’estado 
administrativo, eto.

Certifico que o ex .“ ® conselheiro visconde d A lgés, 
servindo de presidente da secção do contencioso admi­
nistrativo do conselho destado, leu, em audiência 
publica de 18 do corrente mez, na conformidade do 
disposto no artigo 86 .® do regulamento do tribunal,' 
a cópia dq decreto do 26 de dezembro do anno pro- 
ximo passado do teor seguinte:

 ̂Tomando em consideração a consulta do conselho 
Testado pela secção do contencioso administrativo, 
para que foi ouvido o ministério publico, sobre os 
recursos de recrutamento do corrente anno, abaixo 
relacionados:

_Hei por bem, em vista da disposição do artigo 
35.® da lei de 27 de julho de 1855, anmillar os ac- 
cqrdãos recorridos dos respectivos conselhos dc dis-‘ 
tricto, por terem conhecido indeviclaniente das re- 
clamaçSes interpostas das decisSes dás camaras mu- 
nicipaes, quando para isso não tinham competência 

Recurso n.® 49,* recorrente Manuel Marinheiro^ 
por seu íilho'‘João Marinheiro, da freguezia de Fer- 
reira, concelhò da Figueira da Foz, districto de 
Coimbra.

Recurso n.® 144, recorrente José, filho de Ma­
nuel João Gago, da freguezia de Requeixo, conce­
lho e districto de Aveiro.

Recurso n.® 146, recorrente Anna Maria Esteves, 
por seu filho Manuel José Gonçalves, da frégqezia 
deTaiigil, concelho de Moiiçuo, districto de Vianha 
do Castello.

Recurso n.® 148, recorrente José Ferreira Jlole- 
rique, por seu filho Francisco Ferreira, da fregue­
zia de*S. Mathèiis, concelho e districto de Angra 
dó Hèròieiho. '  ' '

O ministro e secretario d ’estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 26 de dezembro de 1 8 5 0 .=  
'KFl.=Antonio Maria de Fontas Pereira de Mello. 

Está con form e.=A nfw to de Pohoredo.
Para constar, e para os fins designados no artigo 

40.® da lei de 27 de julho de 1855, se passou a 
presente, que conferi com o chefe da respectiva re­
partição. Secretaria do conselho d ’estado, em 23 de 
janeiro de 1860.=t/o5e Gabriel Holbeche, secreta­
rio geral.

Conferida.= 0  chefe da repartição do contencio­
so, Joào Antonio Ferreira de Passos.

Rectificação.— No Diario de Lisboa n.® 35, de 13 de fe­
vereiro corrente, pag. 138, col. 2.% lin. 32, do decreto 
respectivo ao recurso n.® 875, aonde se lê=approvar— deve 
er-se provar= : liu. 36, aonde so Iê =  dementida — deve 

Xer-se —desmcntida.=s

t r i b i :n a l  d e  c o x t a s
No processo de julgamento da conta da responsabilidade de 

Manuel Joaquim dos Santos, como recebedor da freguezia 
do Sacramento, desde 31 de outubro de 18ó2 até 30 de fu- 
nho de 1854, se proferiu no tribunal de contas o aceordâo 
do teor seguinte:

Aceordam os do conselho na 1 .* secção do tribu­
nal de contas: visto o estado de ajustamento da 
conta fl. 2 da gerencia de Manuel Joaquim dos San­
tos, como recebedor da freguezia do Sacramento des­

de 31 de outubro de 1852 até 30 de junho de 1854; 
visto 0 relatorio da repartição competente a fl. 57; 
mostra-se que o debito e o credito deste responsável 
importam n’uma igual quantia de 41:894^558 réis, 
que 0 debito procede de 21:094)5357 réis importância 
dos documentos do cobrança recebidos por transi­
ção do seu antecessor; de 19:395)5421 réis impor­
tância dos documentos de cobrança recebidos du­
rante 0 período da sua gerencia; e de 1:404)5780 
réis do imposto para a amortisação das notas do 
banco de Lisboa; e que o credito se compõe de réis 
18:446^865 réis importância das entregas realisa- 
das nas caixas centraes do ministério da fazenda; de 
4445-I62 réis das annullações de receita virtual; e de 
23:003^231 réis do saldo que passou por balanço 
para a conta do seguinte anno economico de 1854 
a 1855 da nova gerencia do responsável, como re­
cebedor da 3.* secção do bairro Alto. Pelo que, e 
pelo mais que do processo consta, tendo-se cumpri­
do todas as solemnidades legaes, julgam  a conta de 
fl. 2 bem e devidamente ajustada, e o responsável 
Manuel Joaquim dos Santos quite para com a fa­

zenda publica pela sua gerencia como recebedor da 
freguezia do Sacramento desde 31 de outubro de 
1852 até 30 de junho de 1854.

Primeira secção do tribunal, dc contas, 24 de ja ­
neiro de 1860.=Sarapaio, relator= L obo= Paiva 
P ereira=C orreia  Caldeira. =  Fui presente Blanc.

Está conforme. =S ecretaria  do tribunal de Con­
tas, 7 de Fevereiro de l860 . =  Cartano Francisco 
Pereira Garcez.

CASA DA MOEDA
A  administi*ação geral da caaa du moeda e papel 

scllado precisa comprar, a prompto pagamento, 
6:000 arrateis de cobre usado, limpo inteiramente 
de quaesquer matérias estranhas: as pessoas que 
pertenderem fazer este fornecimento deverão diri­
gir á mesma administração as suas propostas em 
carta fechada até á uma hora da tarde do dia 16 
do corrente mez de fevereiro, em que serão publi- 
camente abertas para se resolver o que for conve­
niente.

ADMIXISTRAÇAO CEXTRAL DO CORREIO DO PORTO

do Porto, no mez de janeiro de 1860

SELLADAB kI o SELLADAB
DESIGNAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS JOBHABB JOBRAKSCASTAS % CARTAS EIMPRESSOS IMTKESSOS

PARA serem distribuídas R'0 circulo POSTAL DO PORTO
De posta interna............................................................................... 816 2:109 18
Do reino e ilhas............................................................................... 47:205 10:902 676 490
De Hespanha.................................................................................... - - 2:033 1:081
D’alem dos Pyreueos....................................................................... — — 862 1:079
Das províncias ultramarinas............................................................ 6 — 121 7
De portos estrangeiros, j)or navios.................................................. - - 1:084 26
Dc Inglaterra, pelos paquetes.......................................................... - - 1:160 1:273
Do Mediterrâneo, pelos paquetes.................................................... - - 5 13
Dos portos do Brazil e outros, pelos paquetes transatlânticos . . . . - — 5:464 304

PARA SERE-M REMETTIDAS PARA TERRAS DO REINO E ILUAS,
ULTRAMAR E PAIZES ESTUANOEIIVOS

Para terras do reino e ilhas.............................................................. 97:435 116:523 3:414 3:283
Para Hespanha................................................................................ - - 7:160 707
Para alem dos Pyreneos................................................................... 1:016 349 8 -
Para as províncias ultramarinas.................................................... - — 4 —

Para 0 Brazil, por navios................................................................. 815 60 130 376
Para 08 portos do Brazil e outros, pelos paquetes transatlânticos 3:889 209 — —

Para Inglaterra, pelos jiaquetes....................................................... 33 - 677 74
Para dita, por vapores...................................................................... - — 252 2
Para 0 Mediterrâneo e índias, pelos paquetes................................ 1 — — —

151:216 130:152 23:068 8:715
No mez de janeiro de 1859 0 movimento da correspondência foi de 120:583 95:435 32:609 8:528

BEQISTA.DÀS

DE
OFFICIO

2:771

2:615

5:386

5:077

PARTICU ­
LARES

151

136

287

282

Boífundõ dispõe 0 novo reguloípento postal,,34, canas tic posta interna, não sellada.*», existem nn administração cen­
tral, e nào se mandam entregar por nào se acharem franqueadas com 0 sêlio de 25 róis. Pelo mesmo motivo de falta de 
séllo existem por e.\pedir'ás 8 cartas para alem dos Pyreueos.

Nas correspondências para terras cio reino e ilhas, ultramar e paizes estrangeiros, são comprehendidas as do Porto, 
e as que de diversas terras vieram a esta adiiiinistraçào 2)ara serem por aqui expedidas.

Administração central do correio do Porto, em 1 de fevereiro de 1860. = 0  administrador, Manuel 
Joagiiini Lobo.

COXSELIIO DE ADMIXISTRAÇAO 
DE MARIXIIA

O conselho de administração de marinha ha de 
contratar em hasta publica no dia l7  do corrente, 
pelo meio dia, na sala das suas sessões, o forneci­
mento de azeite de oliveira, pelo tempo que se con­
vencionar, para consummo da armada.

----- No dia 18 do corrente, pelo meio dia, se ha
de contratar em hasta'publica, na sala das sessões 
do conselho de administração de marinha, .0 forne­
cimento dos artigos'de drogaria que forem necessá­
rios, pelo tempo que se convencionar, para consum- 
mo do arsenal. - •

Sala das sessões do conselho de administração de 
marinha, 1 1  dc fevereiro ‘de 1860. =A4nfcnío t/õa- 
quim de Castro Gõnqalves, secretario.

CORTES
GAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS

SESSÃO BE 14 BE FEVEREIRO

PRESIDÊNCIA DO EX.MO SR. BARTIlOLOMEi; DOS MARTYRES
.'4

Pouco depois doftmeio dia verifica-se, pela cha­
mada, estarem presentes 75 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta da 1.^ parte da sessão de sabbado appro­

vada.
Acta da sessão de hontem approvada.
O sr. Presidente:— declara que a grande deputa­

ção encarregada de participar a Sua Magestade a 
constituição d ’esta cainara, e de apresentar a lista 
quinti^la para a escolha dos supplentes á presidên­
cia da camara, acaba de cumprir a sua missão, sen­
do recebida por Sua Magestade com 0 acolhimento 
proprio do seu bondoso coração.

Estando nqs corredores' alguns srs. deputados, 
que ainda não prestaram juramento, vão ser intro­
duzidos na sala para esse fim.

O sr. Nogueira Soares (sobre a ordem):— manda 
para a lícsa  0 parecer da comm.issão de poderes 
sobre 0 di))loma do sr. deputado Francisco de A l­
meida Coílho Bivar; e pede que seja já  discutido para 
ser introduzido ne sala com os outros senhores, que 
tcin a pr#star juramento.

E  log® approvado, e proclamado deputado o sr. 
Bivar: e.“em seguida são introduzidos na sala, e 
prestara juramento os srs. B ivar, Palma, e Gon­
çalves dé ’ Freitas.

CORRESPONDÊNCIA
1. ® Ura oííicio do presidente da junta do credito 

publico, acompanhando 0 authographo do relatorio 
contas da sua gerencia no anno economico de 1858- 
1859, e ao exercício de 1857-1858; e 160 exem­
plares impressos para serem distribuídos pelos srs. 
deputados.— A ’ commissão de fazenda; mandando-se 
distribuir os exemplares.

2. ® D o cirurgião em chefe do exercito, acompa­
nhando 110  exemplares do mappa da gerencia da re­
partição de saude do exercito, respectivo ao anno 
de 1858-1859.— Mandaram-se distribuir.

Dá-se expediente pela mesa ás seguintes notas 
de interpellação:

1.» Desejo interpellar a s. ex.‘  0 sr. ministro dos

negocios da marinha e ultramar, ácerca das provi­
dencias tomadas pelo governo ixilativas ás queixas 
de vários padres e habitantes da ilha do Príncipe 
contra p  vigário da vara d ’aquella ilha, e contra os 
governadores das duas ilhas d e  S. Thomé e Prín­
cipe, os quaes a pretexto de serviço publico abusi­
vamente deportaram alguns padres para a ilha de 
S. Thomé e para Ajudá; acrescendo em relação ao 
padre Cláudio Furtado de Lcncastre que foi manda- 
do^para Ajudá, que este se achava pronunciado e 
á disposição do poder judicial.

.Igualmente desejo interpellar a s. ex.* 0 sr. m i­
nistro dos negocios da marinha e ultramar, ácei’ca 
dos conflietos e protestos que houve na junta da 
fazenda da província de S. Thomé, entre 0 gover­
nador e 0 delegado do procurador regio. E  desejo 
saber como é que 0 governo resolveu esses confli- 
ctos.

Requerimento— Para melhor poder fundamentar 
a interpellação que acabo de annunciar, requeiro 
que 0 governo, não havendo inconveniente, envie 
a esta camara as copias da correspondência rece­
bida, relativa ao conflioto havido entre 0 governa­
dor e 0 delegado do procurador regio de S. Thomé.

Interpellação— Desejo interpellar a s. ex.* 0 sr. 
ministro dos negocios da marinha e ultramar, ácerca 
das medidas quo 0 governo tem.adoptado para tor­
nar effoctiva, a favor da fazenda publica, a co ­
brança das multas impostas pelos differentes juizos 
de 1 .  ̂ e 2 .* instancia, era relação á qual existe 
bastante desleixo, como fiz ver á camara transacta 
nas sessões de 1 1  e 12  de novembro ultimo, quando 
fallei a respeito da provincia de S. Thomé.

Sala das sessões, 13 de fevereiro de 1 8 6 0 .=  
Bemiardo Francisco de Ahranches, deputado pela 
ilha de S. Thomé.

2 . *̂ Desejo interpellar a s. ex.* 0 sr. ministro dos 
negocios da marinha e ultramar, ácerca dos moti­
vos porque 0 governador da provincia de S. Thomé 
reteve por algum tempo na ilha de S. Thomé 0 pa­
tacho americano W. Groton; enviando depois a 
Loanda preso para ser entregue ao respectivo côn­
sul, 0 cidadão Ross Postell, quando este depois de 
julgado pelo poder judicial foi por elle mandado 
pôr em liberdade. E  desejo saber quaes as medi­
das que 0 governo tomou sobre taes occorrencias.

Requerimento— Para melhor poder fundamentar 
a interpellação que desejo fazer a s. ex.*  ̂ 0 sr. mi­
nistro dos negocios da marinha e ultramar, ácerca 
das occorrencias havidas em S. Thomé, relativas 
ao patacho americano \V. Groton, e sobrecarga do 
mesmo, requeiro que 0 governo, não havendo in̂  
conveniente, envie com urgência a esta camara as 
copias da correspondência e documentos recebidos 
de S. Thomé a tal respeito, e bem assim a copia 
do parecer dado pelo auditor da marinha ácerca 
d’este objecto.

Sala das sessões, 13 de fevereiro de 1 8 6 0 .=  
Bernardo Francisco de Ahranches, deputado pela 
ilha de S. Thomé.

3 . “ Desejo interpellar 0 sr. ministro da fazenda 
sobre 0 tratado ha pouco celebrado entre a Gram- 
Bretinha e a França. =  L iaz Vicente dAffonseca 
=  Faustino da Gama.

4 . * Desejo interpellar 0 sr. ministro dos negocios 
estrangeiros ácerca de uma pendência dá santa casa 
da misericórdia de Eivas, que corre pela legação 
de Sua Magestade Fidelíssima, em Madrid; pedin­
do a s. ex.®' queira dar-nos alguns esclarecimentos

relativos ao estado em que se acha aquelle negocio, 
se n’isso não houver inconveniente para 0 bom re­
sultado d’c l le .= Z w 2Z Mendes de Vasconcellos.

São enviadas aos respectivos srs. ministros.
Dá-se destino pela mesa ás propostas apresenta­

das hontem pelo sr. ministro das obras publicas, do 
modo seguinte:

Contrato para a construcção das estradas do rei­
no, e respectiva proposta de le i.— A!s commissdes 
de obras publicas e fazenda.

Contrato do caminho de ferro das Vendas Novas 
a Évora e Beja, e respectiva proposta de lei. —  
A!s .mesmas commissdes.

Proposta (Je lei, confirmando, na parte que de­
pende de saneção legislativa, as disposições do de­
creto de 5 de outubro de 1859, que reformou 0 
ministério das obras publicas, commercio e indus­
tria .—  A  commissão de obras publicas.

Proposta de lei, auctorisando 0 governo a con­
tratar a construcção e exploração de um caminho 
de ferro (tramxcay) entre a mina de S. Domingos 
de Mertola e 0 Guadiana, sem garantia de juro, 
nem subvenção alguma. —  A  commissão de obras 
publicas.

Proposta de lei, auctorisando 0 governo a con­
ceder ás emprezas nacionaes de navegação a vapor 
certas vantagens, alem das que lhes são concedidas 
pela carta de lei de 25 de julho de 1856. —  
commissdes de fazenda -e obras publicas.

Proiwsta de lei, auctorisando 0 governo a per- 
raittir a livre entrada de cereaes até 30 de junho 
do corrente anno.— A  commissão de agricultura.

Contrato do caminho de ferro de Lisboa ao Porto 
e á fronteira de Hespanha, e respectiva proposta 
de le i.— A s  commissdes de fazenda e obras pu­
blicas.

O sr. Henriques Seceo: —  pede a palavra primei­
ramente para mandar para a mesa tres propostas 
de renovação de iniciativa, a saber: do projecto de 
lei que concede á camara municipal de Monte-mór, 
0 castello da villa; do projecto de lei para a des­
vinculação de certos bens; e do projecto de lei para 
o aforamento e aproveitamento dos terrenos baldios 
e outros.

O primeiro projecto póde ser já  expedido, visto 
pertencer á commissão de fazenda, que hontem foi 
eleita; não assim o segundo e terceiro, que 0 serão 
quando a camara preencher as commissões que fal­
tam, e tenha também nomeado a de foraes, a que 
já  estiveram aífectos.

Em  seguida usa da palavra para solicitar de 
novo os esclarecimentos que já  pediu sobre inscri- 
pções vinculadas, e a que 0 sr. ministro da fazen­
da ainda não satisfez.

mpqmn modo solicita outra vez os esclareci­
mentos já  pedidos em novembro, sobre quaes foi»m  
os motivos e fundamentos por que 0 sr. ministro 
das obras publicas foi levado a adoptar na porta­
ria de 9 do referido mez, a directriz da margem 
esquerda do Mondego, para a estrada chamada da 
Beira, entre Coimbra e a foz do rio Ceira; por quanto 
sendo reconhecida por todos a inconveniência de tal 
directriz, e quanto ella affecta os interesses d’essa 
cidade, e de toda a provincia, é mister pôr cada 
qual os meios ao seu alcance para obstar a que se 
faça a estrada pelo ponto indicado, desviando-a aliás 
para a margem direita, atravessando 0 rio Monde­
go, por uma ponte no sitio da Portella.

Sobre este objecto sabe que a camara municipal 
de Coimbra, que não é suspeita a s. ex.® 0 sr. mi­
nistro das obras publicas, representou já , e também 
ultimamente a camara municipal da Louzã, cuja 
petição elle (orador) fez hoje mesmo depositar na 
secretaria das obras publicas.

Á  vista de tudo isto, tem a esperança de que o 
sr. ministro das obras publicas, ponderando melhor 
a matéria, revogará a portaria alludida para a subs­
tituir por um melhor aceordo.

Aproveita ainda a oceasião para pedir ao sr. m i­
nistro que, visto tratar-se agora, segundo lhe consta, 
do traçado da estrada de Coimbra para a Figueira 
da Foz, seja preferido 0 da margem direita do M on­
dego, ou dos montes do norte, porque, por muitas 
rasões é elle 0 unico adoptavcl.

Chama também a attençao de s. ex.® para a ne­
cessidade de mandar construir a estrada publica en­
tre 0 porto de Lavos o a Marinha Pequena ou Ou­
teiro, que será proximamente da extensão de tres 
quartos de légua, porquanto, essa estrada que pro­
longando-se vem dar ao Barracão, pouco alem de 
Leiria, é da maxima conveniência para os povos 
comarcãos da Figueira e dc todos os dos an^abal- 
des marítimos, que ella costeia.

Ainda que não está presente o sr. ministro da fa­
zenda, sempre lembrará aos srs. ministros presen­
tes, a necessidade dc se crear nas duas freguezias 
de Lavos ePaião uma recebedoria do concelho, filial 
da da Figueira, para facilitar áquelles povos 0 pa­
gamento de suas contribuições, pois quo 0 fisco não 
deve aggravar os encargos tributários pondo emba­
raços á sua cobrança.

Sobre este e os demais objectos instará ainda tan­
tas vezes quantas 0 julgar necessário.

As propostas ficaram para ter ámanhã 0 devido 
andamento.

O sr. Ministro das obras publicas (Antonio de 
Serpa Pim entcl):— não está certo na parte respe­
ctiva á directriz a que se refere 0 illestre deputado, 
e por isso não póde desde já  dar todas as informa­
ções; mas como s. ex.® fez um requerimento pedin­
do esclarecimentos, elles virão e então dará as ex ­
plicações que ju lgar necessárias; póde porém desde 
já  dizer ao illustre deputado, que qualquer que te­
nha sido a approvaçuo que 0 governo tenha dado 
ao traçado do algumas estradas, não houve outro 
motivo que não fosse as informações das pessoas te- 
chnicas.

Quanto á diretriz adoptada para a estrada da 
Beira pela margem esquerda do Mondego, ella foi 
examinada pôr muitos engenheiros, e pelo concelho 
das obras publicas, e só á vista destas informações 
é que 0 governo resolveu: n ’estas questões de traça­
dos e de dircctrizcs 0 governo não resolve se não 
á vista das infonnações competentes.

Quanto á directriz da estrada da Figueira, agra­
dece ao illustre deputado a indicação que dá ao g o ­
verno, e com quanto tenha muito peso, pcrmitta-lhe 
0 illustre deputado que primeiro receba as informa­
ções das pessoas technicas, e depois resolverá como 
for de justiça.

O sr. Visconde ãePindella:— toma a palavra para

pedir que sejam remettidos da secretaria d ’esta ca­
mara á illustre commissão de fazenda, os papeis re­
lativos a uma representação que na legislatura pas­
sada aqui foi apresentada, pelo seu illustre amigo 
0 sr. barão da Torre, na qual a commissão promo­
tora da fundação de um asylo de infancia de ambos 
os sexos, na cidade de Guimarães, pede um edifi- 
çio nacional. Este edificio acha-se em ruina e pouco 
valor tem, mas muito para a commissão que não 
acha local mais apropriado para ta formação daquelle 
asylo.

Não encarece a justiça 0 santidade d ’aquelle pe- 
didm visto que elle por si só se recommenda, mas 
dara todup os esclarecimentos á commissão de fa­
zenda, á qual pede toda a brevidade n ’cste impor- 
tantissimo assumpto.

Nada mais por agora dirá a favor de tão huma­
nitário pedido, notando só com bem magoa, quo 
será este o primeiro estabelecimento que Guimarães 
terá de tal ordem, e por isso muito mais urgente e 
de necessidade se torna a concessão pedida.

E  se este negocio precisa do mais alguma re- 
commendação, basta dizer, que o asylo se intitula 
=  Santa Estepliania, amor de Deus e do proximo. =

A  camara vê perfeitamente ao quo allude, e qual 
é a importância d ’esta recommendaçao.

O sr. Alves Martins: —  manda para a mesa imia 
proposta renovando a iniciativa de um projecto de 
íei, e a seguinte nota de interpellação:

«Requeiro que se faça aviso ao sr. ministro do 
reino, de que tenho de interpellar a s. ex.® sobre o 
processo de habilitação das fabricas de destilação. 
= Alves Martins.

É  mandada communicar ao sr. ministro respe­
ctivo.

O 8r. Mello Soares: —  manda para a mesa o di­
ploma do sr. deputado eleito pelo circulo de Man- 
gualde, o qual 0 encarregou de participar á camara 
que não tem podido comparecer, 0 que comtudo fa­
rá brevemente.

Pede que 0 diploma vá á commissão de poderes, 
por isso que suppõe que 0 illustre deputado chega­
rá em breves dias.

É  mandado á commissão.
O sr. Mousinho de Albuquerque:— manda para a 

mesa 'uma nota de interpellação ao sr. ministro das 
obras publicas, ácerca do estado em que se acham 
os trabalhos das obras de S. Martinho, c  não dese­
ja  que o sr. niinisto responda agora, porque s. ex.® 
precisa examinar este negocio para poder respon­
der com perfeito conhecimento de causa.

O outro ponto para que pedira a palavra dirige- 
se ao governo em geral.

Causa horror ver passear por essas ruas de Lis­
boa algumas victimas desgraçadas da maneira ar­
bitraria porque se procedeu ao recrutamento: os 
administradores do concelho, na sua localidade, por 
exemplo, prenderam a cordel para o recrutamento, 
e 0 ministério não póde ser fiscal do que faz cada 
administrador do concelho.

Toda a gente sabe que ha prasos fataes para os 
homens que queiram recorrer do recrutamento mal 
feito; alguns d’es8es requerimentos vieram para Lis­
boa, e elle (orador) exauriu todos os meios imagi- 
navçis para que esses requerimentos tivessem an­
damento; crô porém que alguns d ’eiles até se per- • 
deram, 0 que 0 leva a pedir aos srs. ministros que 
rcconimendem aos seus empregados mais assidui­
dade n’este assumpto.

I la  homens isentos pela lei a quem sc prendeu 
para soldado, estando ãs pobres mulheres em Lis­
boa fazendo despezas e andando a pedir a uns e a 
outros para ver se é possível solta-los.

É lle (orador) tem presenceado este espectaculo 
miserável, e espera que 0 governo tome isto eni 
consideração, e que tal escandalo cesse.

Não é deputado da opposição, e é até um dos de­
putados mais ministeriaes que se acham na camara; 
ma»' isso não 0 leva a ponto de protrabir os deveres 
que tem como cidadão e como homem (apoiados).

A  nota de interpellação apresentada pelo sr. Mou­
sinho é a seguinte:

«Desejamos que s. ex.® 0 sr. ministro das obras 
publicas nos informe:

1. ® Sobre 0 estado cm que estão os estudos sobre 
0 melhoramento da barra de S. Martinho do Porto.

2. ® Sobre, a necessidade de dar começo á draga­
gem .no mesmo porto.

3:® Sobre a necessidade dc construir 0 ramal quo 
deve, ligar S. Martinho com a estrada real de Lis­
boa :ao Porto, passando pelo ponto de Alfeizeirão. 
:=Hermenegildo Augusto de Faria B la n c~ F er- 
naúdo Luiz Mousinho de Albuquerque, deputado 
por Leiria.»

E  enviada ao sr. ministro das obras publicas.
O sr. D. Rodrigo de Menezes:— manda para a 

mesa um requerimento e uma nota de intcrpella- 
ção, e pede ser inscripto para apresentar um pro­
jecto de lei.

Observa que a nota de interpellação é mais como 
uma provocação para que haja uma discussão sobre 
questão que reputa de fiinta utilidade publica, como 
é a beneficencia e soccorro dado a creancas, que, 
pelo abandono em que andam pelas ruas de Lisboa, 
terão depois de ser punidas como criminosos.

O requerimento e a nota de interpellação ficam 
sobre a mesa para ter ámanhã 0 competente des­
tino.

O sr. Moraes Soares:— pede ser inscripto para 
apresentar dois projectos de lei.

O sr. Pequito:— pede que 0 sr. jiresidente tenlia 
a bondade de declarar, se a camara já  adoptoii al­
gum regimento para regular os seus trabalhos, 0 
qual elle é.

O sr. Presidente:— declara que a junta prepara­
tória adoptoii o mesmo regimento que regulara na 
camara jiassada, que era a de 1826 auxiliado pelo 
de 1837, e resoluções posteriores que se tem toma­
do, c cuja pratica se tem julgado conveniente seguir.

O sr. Pequito:— pareee-lhc que, d vista do que 
0 sr. presidente declara, não ha uma verdadeira 
norma para dirigir os trabalhos: os regimentos que 
existem são tres, e, se todos estavam em vigor, 0 
que se segue ó que não ha regimento.

N’estas circumstancias toma a liberdade de man­
dar para a mesa uma proposta, da qual pede a ur­
gência.

É  a seguinte:
«Proponho que se consulte a camara sobre qual 

dos regimentos existentes prefere para a direcção 
dos trabalhos.»
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É  (leclíirada urgente e admittida á discussílo.
O sr. Âldlo iSuares: —  sendo certo, que sem re­

gimento nao podem ob trabalhos da camara ter 
bom andamento, o que parece de pouca monta e 
nao é, entende que deve haver um regimento a se- 
guír-se.

O que ha a fazer, era virtude de uma resolu^-uo 
da camara de 1858, é remetter-sc a proposta do 
Br. Pequito a uma cominissílo, para ella dar o seu 
parecer sobre qual dos regimentos deve vigorar, 
continuando entretanto em vigor o de 1826, com 
as disposiç5es addicionaes que d clle  fazem parte.

O sr. Barros e Sá: —  manda para a mesa a se­
guinte pro])Osta:

«Proponho que se nomeie pela me.-;a uma com- 
missao, a qual, em vista dos regimentos que exis­
tem, proponha, com urgência, as modificações que 
julgar convenientes. e Sá.»

È  admittida, e fica também cm discussSo.
O sr. Peqvifo: —  imo ]>óde concordar com esta 

proposta, por que, dc certo modo, ])rojudica a sua, 
e dá por finda uma questitr), que ainda agora se 
sujeita; devendo, primeiro que tudo, dctermijiar-se 
qual 0 regimento a ado]itar.

N este sentido concorda com o enunciado do sr. 
Mello Soares, de que se nomeie uma eommissílo 
que examine os diíferentcs reginiento^í, e indíciuo 
qual o que prefere para a direcçSo dos trabalhos 
parlamentares; mas imo pôde querer que se nomeie 
uma comniissào e que ella faça as modificaçSes que 
entender.

O sr.- José Estevão: —  entende que o primeiro 
inconveniente que ha na adopç?ío da opiniào do sr. 
Mello Soares, ou na approvaçâo da proposta do sr. 
Barros e Sá, é a deniora que a commissno, a quem 
este negocio for commcttido, tem de ter, em ou es­
colher dos tres regimentos um, ou escolher e mo­
difica-lo, porque, por mais zelo <jue essa commis- 
sâo haja de empregar, deve gastar algum tempo 
na sua decisão; e por pouco que seja não ha de no 
entretanto a camara estar sem 2)odcr discutir por 
falta de regimento.

Entretanto vota pela commissão, c  pede que não 
se continue n’este debate, porque ou qualquer dos 
regimentos serve, ou nenhum presta.

O sr. Nogueira Soares:— julga iniitil a pro])osta 
do sr. Pequito, porquanto não faltam regimentos; 
e sendo o systema parlamentar ó mesmo que o da 
camara passada devem vigorar as mesmas disposi- 
ç5es, uma vez que nuo liaja alguma decisão que as 
revogue.

Parece-lhe que sem inconveniente podem ir os 
regimentos existentes, e todas as resolnçdes que ha 
a respeito da direcyão dos trabalhos da camara, a 
uma commissão especial para se lhes fazerem mo- 
dificaçSes, emendas c  alteraçSes; mas por ein quan­
to não pode deixar de votar contra a ju-oposta do 
sr. Pequito, porque estão ainda de pé os di^-citos 
até aqui cm vigor.

O sr. Mello Soares: — para acabar com as ques- 
tSes a este respeito, manda para a mesa a seguinte 
propdsta:

«Proponho que, vigorando por em quanto o regi­
mento de 1826 com as suas disposições addicionaes, 
como esteve até agora em vigor desde 1858, a j)ro- 
posta do sr. Pequito vá a uma connnissão que dô 
0 seu parecer sobre qual dos tres regimentos deve 
de futuro obscrvar-sc. =J/c7Zo Soaras.»

É  admittida; e, sendo approvada, ficam prejudi­
cadas as propostas dos srs. Pequito e Barros e Sá.

O sr. Presidente: — convida o sr. vicc-presidente, 
D . Rodrigo José dc Mehezes, a oecupar a cadeira 
da presidência.

O sr. ministro das olras pullicas (Antonio de Ser- 
pa):— manda para a incsa a seguinte proposta, de 
que pede a urgência:

«Estando o governo auctorisado pelo artigo 3.°
do acto addicional para pedir ás cainarns qvic, om 
caso de urgente necessidade, permitiam aos seus 
membros que accumulem o exercieio do serviço pu­
blico com as funeções legislativas, se assim o qiii- 
zerem, são nesta conformidade requisitados á ca­
mara dos srs. deputados, por se dar cfFcctivamen.te 
0 caso indicado, os seguinteá srs.:
Plácido Antonio da Cunha e Abreu, e Ilermeni- 

gildo Gomes da Palma, membros do conselho do 
obras' 2)ublicas.

Joaquim Thomás Lobo d’Avila, secretario do mes­
mo conselho.

Rodrigo dc Moraes Soares, chefe da repartição do 
agricultura, no ministério das obras publicas, 
commercio e industria.

Carlos Cyrilo Machado, cm commissão no mesmo 
ministerip.

Carlos Bento da Silva, vice-presidente da commis­
são de estatística.

Fernando Luiz Mousinho de AlbuqTierque, inspector 
dos pesos e medidas no districto de Leiria. 

Filippe Folquc, dim -tor da commissão geodésica. 
Belchior José Garcez, membro do conselho de obras- 

publicas.
Ministério das obras pimblieas, commercio e indii.s- 
tria, 14 de fevereiro de48G0. = A n to n fo  de Serpa 
Pimentel.»

O  sr. Bartholomen dos Martyres: — tendo descido 
da cadeira da presidência, vac fazer uma declara­
ção que julga própria de quem gosta da franqueza 
e da vèrdade.

Como hontem o pedido do sr. ministro da justiça, 
com referencia á accTnnulacão das funeções que exerce 
na camara com as do seu em];>rogo na secretaria da 
justiça, despeiiou em alguns srs. deputados o de­
sejo de fazerem reflexões, que tem por muito jud i­
ciosas, sobre a impossibilidade da aceumulação, fez 
a declaração que todos tinham ouvido. Mas não ten­
do oceorrido então ao sr. ministro, que elle (orador) 
exerce lá fóra uma commissão que nada tem epin o 
governo e que póde reclamar á sua presença, de­
clara, como membro da junta geral da bulia da cru­
zada, que 0 serviço Festa corporação não obriga a 
cousa alguma que impeça o exacto cumprimento dos 
deveres do seu cargo de 2)residento da camara, e 
por isso não tem duvida dé continuar a funccíonar 
na junta da bulia; salvo se os esonipulos da camara 
forem de tal ordem, que se julgue que não póde 
dar-se esta aceumulação. Não devo pois causar ad­
miração 0 ver-se o  seu nome em consultas d ’aquella 
corporação.

Quiz que a camara ficasse inteirada Festo facto, 
para que de futuro não haja algum incidente a tal 
respeito {apoiados— muito bem).

Em seguida oceupou de novo a presidência. 
Lé-se na mesa a proposta do sr. ministro das 

obras .publicas.
É  admittida e entra om discussão.
O sr. Silva Calral: —  é preciso distinguir os em­

pregos que são de Lisboa e os que são de fóra de 
Lisboa, porque lhe parece que na pro]>o.sta se faz 
referencia a empregados de fóra do l.isboa, e o acto 
addicional é muito expresso permittindo estas con­
cessões só a respeito (Vaquollcs que exercem omj-rc- 
gos em Lisboa. Não. se entre portanto desde já  a 
marchar ás escuras n’este negocio.

O sr. Ministro das ohraspiihHcis í Antonio de Ser­
pa):— na proposta do. qne so trata vem por engano 
o  nome dr> sr. Mousinho de Albuquerque, que com 
quanto por varia.s oceasiões tenha feito ffei viço era 
Ijciiáa não o costuma fazer quando deputado; e por 
isso retira-o.

O sr. Cyrillo Machado esteve em serviço, o ainda 
que acabou essa commissão não houve até hoje um 
acto official quo o  exonerasse; mas cm todo o caso 
tem uma commissão em Lisboa, e estó exercendo 
essa commissão.

O sr. Presidente:— tendo a camara ouvido a de 
claração do sr. ministro, continua a discussão da pro­
posta na jiarte que respeita aos outros senhores com 
exclusão da (pie se refere ao sr. Mousinho.

O sr. Mousinho de Álhiiqntrque: — uma vez quê  
0 sr. ministra retirou o seu nome, nada tem que di­
zer, senão que já  na legislatura passada não foi eom- 
preheiulido em juoposta idêntica.

O sr. Alves MarfÍ7}$: —  lembra .que o nome do 
sr. Filifipe Folque foi incluído na lista por inadver­
tência do sr. .ministro, uma vez que este cavalheiro 
ainda não compareceu na camara, c pelo contrario 
lhe officiou a ]iedir-lhe que resolve.ssc, se havia ou 
não incomj)atibÍiidndc entre o legar de dc])utado e

taneamente as commissões administrativa da casa c 
de obras publicas.

Frocedendo-se n’essa conformidade, e corrido o 
escrutínio jiara a commissrio do obras publicas, ve­
rifica-se terem entrado na um a 100 listas, sendo 4 
brancas, e sáem ehátos:
Os srs. Thiago liorta com ........................... 91 votos

^íousinho de A lbuquerque............84 »
Antonio Carvalho............................ 81 s

■ José H orta..........................................71 »
Gumes P alm a................................... 60 »
Lobo d 'A viÍa..................................... 60 »
José Estevão...................................... 64 »

tíorrido o eserutinio jjara a connnissão admiiiis- 
trativ.a da casa, verlfica-se terem entrado na urnao dc mestre do mathematica, que tbi de íSua Ma- 

gestado F l-R ci, c  é ainda de Siuis Altezas; por isso 100 lif t̂as, sendo (5 brancas, e sáem eleitos: 
requor que seia exeliiido da lista o sr. hilippc Lol- Os sr;?. \ a v icr  da bilva com ....................... 80 votos
que até <jue se resolva áquclle respeito. . | 1' anstíno da G am a.......................... 86

O sr. JMinistro das obras puhheas < Antonio de I Braamcainp........................................ 86 »
S p rp a ):_ H ca  adiada a ]>roposta na parte que diz O sr. Presidente:— dA para ordem do dia^de 
respeito ao sr. Folque, porque está subonllnada. á áinanhu a euiitinuavuo da eleição dc conimissoes, 
Bua entrada na camara. devendo comcçtir-se pelas dc administração juiblica

Poe-sc á votação a proposta com a exclusão do o de instrucçãQ publica; o levanta a sessão.— Eram 
sr. Mousinho e o adiamento na j>ai'te que rcsjKíita 1 ynais de 4 horas da tarde. 
ao sr. Folque, c é a}q)rova4:la.

O sr. Aragão: — quando pediu a palavra era ]>ara 
ser inscrijrfo para api'Gsentaruinprojocto do lei; mas 
dc])0Í8 do que ouviu ao sr. Mousinho, e tendo aca­
bado de administrar um districto por alguns amios, 
não lhe é possível ficar silencioso a respeito do que 
disso 8. ex."

CONTINCAÇAO I>A3 PKOPOSTA8 DE LEI 
APRESENTADAS PELO SR. MINIS t'HO DAS OBRAS PUBLICAS 

COMMEKCTO E INDUSTRIA 
EM 8E8.S.“u DE 13 DE FEVEREIRO DE 1860

do

N.» 3 - B
_  Senhores:— A  província do Alcmtcjo é uma das

A  camara comprchende bem a sua situação. Ten- I mais abundantes e ferteis do paiz. Os districtos de 
0 sr. Mousinho dito que se praticaram tropelias Evora e Beja tem maior trato de commercio com a 

a respeito do recrutamento, e declai-ando logo que capital do que nenhum outro, 
não censurava o sr. ministi*o do reino, porque isto 1 Beja c  o celleiro do Lisboa, e o districto dcL\ora. 
era um abuso dos administradores dos concelhos e tuinhem abundante em cereaes, transporta todos os 
dos governadores civis que não faziam o que o mi- annos conjuntamente com os districtos dc Beja _e 
nistro do reino lhes indicava; som attribuir a má de Poitalegre para a cidade e porto do Lisboa mm- 
intenc^ _______ -•_j . , ___mir.- 1 fAo ^iiillun-oe flp onbn.PíiR tln. 0'fulo cnino one aliiiicn-
rer pi
declaiiu «4 A'tVJu<u a ijuc iiu 'noi-i IV tv/ v ", I*   — -........  ̂ /
nem clle íorador) nem nenhum dos seus subordina- grande porção de azeite e de outros generos.  ̂
dos praticou acto algum com relação ao recruta- Nos últimos annos em que a produeçao do vinho 
mento que não estivesse strictamente dentro das or- tem escasseado nos districtos de Lisboa e Santarém, 
dens dimnn idas do ministério do reino; c declara a província do Alcmtejo tom fornecido cerca de duas 
mais quo no districto de Boja não só se fez justiça terças partes do consummo da capital, aproveitando 
a todos os recrutado^ que a requereram, mas até se a parte do caminho de ferro do sul já  construída 
fez equidade, favorecendo-sc circiiinstancias espe- desde 0 Barreiro ás Vendas Novas. Se -o alto preço 
ciaes em que alguns se achavam, c  que não teriam dos vinhos, em rasão da escassez que tem tido no 
sido attendidas se se lhes apjilicasse o rigor da lei. nosso paiz este ramo importante de producção a p ’i-
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garmente, nem referindo-sc ao que se passou no aquelle trafico para um centro consumidor c  expor- 
districto que s. ex.*̂  administrou. tador como é Lisboa, mesmo quando a ausência do

Referiu-se especialmente a uma prisão que se fez mal das videiras tiver restabelecido a antiga tera- 
no concelho dc Alcobaça cm uns poucos de homens cidade vinícola dos paizes circumvisiiilios da capi- 
que ali andavam a trabalhar nas estradas, c que tal. Um oaininho de ferro que ponha o porto dó Lis- 
eram de Leiria, entro os quaes havia alguns'qne se boa em comrairaicação com as capitaes dos distri- 
achavam exaetamente nas circnmstancias que a lei ctos de Evora e Beja será pois dc grande vantagem 
isenta, um, especialmente, que era o amparo de sua economica para o paiz, c  uma das linhas ferreas in- 
mãe viuva. * • teriores que podem ser estabelecidas cora maior cer-

(7 sr. ministro não tem culpa Festas cousas; mas teza de concorrência de generos e mercadorias. A  
0 facto é, que os homens requereram em tempo com- I agricultura do Alemtejo deverá receber uin notável 
petente, e não foram attendidos, talvez do propo- incremento pela facilidade de dar saida aos seus pro- 
sito,' e os requerimentos perderam-se na secretaria duetos, cujo custo do transporte é hoje ura penoso 
da guerra. 1 encargo para o lavrador.

minirao de juro. Feita a dcducção dos subsidios 
com (pie a província ha de contribuir, pouco maio­
res são jiara o estado os cucargus do que os que 
jiroviiihamula subvenção iiiicialmente jiroposta.

O máximo da extensão do caminho a construir, 
segundo os estudos do engenheiro Brandão, não 
excede a 120 kilometros. Calculada a subvenção 
total sobre este desenvolvimento da linha, vereis 
que as soinmas, que o e.^tado tera a desatender com 
esta obra imjtortante, não serão um iiciioso sacriíl- 
cio cm compensação das vantagens que o paiz, a 
capital, e jjrincijialmeute a jirovincia do Alemtejo, 
hão de tirar de tão necessária empreza. O jtorto de 
Lisboa, collocado pela natureza em tão exeeiicio- 
naes e vantajosas condições, communicado com o 
interior do jtaiz e da peuinsula pela extensa via 
fluvial que n’elle desemboca jiara o Oceano, e po­
los caminlio.s de fe iT O  do norte, dc lesto e do Alcin- 
tejo, oceupará dentro de poucos annos, e dejiois 
dc construidas aquellas importantes linhas, o logar 
que lhe eouqietc na gcographia commeiciid das na­
ções, e cm compensação alimentará no paiz a prus- 
jjcridade da agricultura, que só exige jiara desen- 
volver-sc o mercado dos seus ])roductos.

Os concessionários provisorios do caminho de 
ferro de Evora c  Beja são quatro respeitáveis capi­
talistas da j)raça de Londres, conhecidos pela parte 
{(ue técm tomado na direcção de emprezas de cre­
dito e de viação publica. A  concorrência do ca])i- 
tal inglez, que é qnasi soberano nas emprezas da 
Europa, assegura-nos a conclusão da obra, cuja 
approvação vos proponho.

Vós ajircciareis os motivos da conveniência pu­
blica, na brevidade da execução desta empreza, 
que dictaram ao governo a estipulação estabelecida 
no contracto para poderem começar os trabalhos, 
antes da approvação do conti‘ato pelas cortesj den­
tro dos limites da auctorisação concedida ao go­
verno pela carta do lei de 8 de junho dc 1859, e 
como prevenção para o caso de demora na discus­
são do contrato.

Vae junta a este relatorio a traducção da carta 
de John S. Valentine, ])rocurador dos concessioná­
rios, datada de 18 de janeiro proximo, e por ella 
avaliareis o motivo cia adopção (lo artigo addiciu- 
nal, em que o governo conseguiu ainda duas mo­
dificações vantajosas ao que se propunha por parte 
da empreza.

Era vista d ’estas considerações tenho a honra de 
vos propor a seguinte

P R O P O S T A  D E  L E I .

Artigo 1.® E  approvado, na parte que depende 
da saneção legislativa, o contrato celebrado em 3 
de janeiro de 1860, entro o governo e John Su- 
therland Valentine, como representante de (Jharles 
Edward Mangles, John Chapman, Rohcrt Russcll 
Notman, e Goorge Bernard Townsend, para a con- 
stmeção do caminho de ferro das Vendas Novas a 
Evora e Beja, e o seu artigo addicional, o qual 
contrato e artigo addicional vao juntos á 2)rcsentc 
lei e d’ella fazem parte.

Art. 2.° O governo dará conta ás cortes, em cada 
sessão legislativa, do estado da construeçao da li­
nha ferrea conceiíida jiela presente Ici, c do modo 
como 0 contrato tiver sido executado.

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrario. 
Ministério das obras publicas, commercio c indus­

tria, cm 13 de fevereiro de 1860. =  Antouio de 
Serpa Pimentel.

nao esta presente, e nao poae poixanco jusiiiicai-Rt: ^
da arguição que lhe fez o sr. deputado; mas píjde possuo hoje uma cias mais abundantes minas de co- 
aíisegurar á camara, que tem encontrado sempre da bro dc toda a Península, e taes são os lucros que os 
parte do ministério da guerra a cooperação mais | exploradores _ auferem da sua
leal, mais decidida, e mais energiea, a fim de que 
sejam cumpridas em todas as suas jiartes as pres 
cripções Icgaes, pelo que res]ieita ao recrutamento.
K possível que tenba acontecido um ou outro facto, 
mesmo nlítmno r-1**”
ctoriílades com respeito a um assumpto tão impor­
tante, e que abraça um tão grande numero de in­
divíduos; mas não cre que se possa fazer responsá­
vel o governo, porque houve um ou outro abuso, 
abuso que aliás o governo é o primeiro a desejar 
que seja punijí^, e lia de empregar todos os esfor­
ços para isso. Póde assegurar á camara, qne um 
grande numero de indivíduos que tcem sido recru­
tados indevidamente, e que técm a]iresentndo as 
suas reclamações na conformidade da lei, téem sido 
isentos, c remettidos ]>ara suas casns c  famílias.
Guando os-individuos recrutados indevidamente re­
clamam depois de estarem entregues ao ministério , j -  .
da ffiierra, preparam-se os competentes p r o c e s s o s  quando votaram, para coadjuvar a execução desta 
no ministério do reino, e pelo ministério da guerra ob.a, um importante subsidio. Este exemplo de il- 
manda-80-lhes dar baixa; não lhe consta que por lustraçao, e as considerações cconomicas (pie dei-

le. tenha deixado de satisfazer a xãmos apontadas, levaram o governo a apresentar

menos do dois annos, que requereram ao governo 
a- concessão dc um caminho dc ferro americano da 
extensão dc 18 kilometros que tencionam fazer a 
sua custa, para a condueçao dos seus avultados pro- 

oo .otA Mortula. Uutra.> nstão já
registadas cra diver^-os concelhos d ’aqueila provín­
cia, muitas das quaes promettem uma abundante la­
vra pelo exame (lue (Vellas se fez, e por se encon­
trarem em localidades que pertefteem ás importan­
tes zonas nietaliferas que atravessam o Alemtejo. 
Esto ramo de industria espera pela facilidade e ba- 
rateza de transportes para poder desenvolver-se, e 
ha de servir cm compensação para alimentar as li­
nhas de viação aecelcrada, que. lhe pi'Oporcionarem 
a extraeção dos seus produetos.

As juntas geraes dos districtos de Reja ed e  Evora 
reconheciam bem a importância do prolongamento 
da linha ferroa do sul até o  interior da província,

renuisifío alRumíi (1’oí.ta raturoza. Portanto, aom | ás cortes uma i.roposta de lei para a construcção do 
* ■ - • I 1 1 . T f 1 (̂ 0 f c iT o  dus Vciidas Novas ato Evora

aquelle ministério se
requisição alguma (K ............... ................. , .
contrariar o facto apresentado pelo sr. deputado, é Win cíimmho , ~ ^
possivel que soja verdadeiro, sem que proveuha in- e lieja, med.ante ™
. ___«e„ „ n  1-1/%'rvimr* Tv/íln tor sídn rccm - I ccdcria LkOOOj^OOO leis jioi kiloinctio.

A  camara dos srs. deputados approvou esta pro-
cnlpaeão a alguém. O homem póde ter siílo rccru 
tado indevidnmente, póde ter havido uma precipi­
tação, uma falta, mas o ministério do reino, infor­
mado, sé 0 foi, d ’esse acontecimento pola auctori- 
dade administrativa, ha de ter remettido ao minis- 

a reclamação competente, c  estáguerraterio da ^
certo que, logo quo n’este ministério haja conheci­
mento d’essa reclamação, não terá duvida alguma 
em lhe dar baixa.

Tera-se activado o recrutamento, e tein-se aceu- 
sado muito o governo por o ter activado; mas está 
prompto a responder por todos os factos pertencen­
tes ao ministério a seu cargo, e p<'>de inosti^ar á 
camara que o governo tcin marchado sem])rc com a 
lei na mão (apoiados). Se algum acto póde ter ferido 
a attonção do V'ublico, acha-se auctorisado pela lei. 
O governo não é superior á lei, tem feito cirmpri- 
la, e a lei não devo ser interpretada unicamente 
em favor d ’aquelles quo devem satisfazer ao tributo 
de sangue, mas também em favor (Vapuelles qne 
estão debaixo das armas eque tõem direíto a ir para 
suas casas e familias (apoiados). E  preciso pois que 
não 80 faça sentimentalismo só a respeito de uns, e 
que a lei deixo de ser cumprida a respeito dos ou­
tros (apoiados). O governo ha do cumprir a lei. Se 
acaso acamara entende que ella contém algumas dis­
posições menos justas, póde reforma-la; mas ein 
quanto não for reformada, o governo ha do cum­
prir os seus preceitos (apoiados).

O sr. Palmeirim: — participa que a commisão dc 
fazenda se installou, nomeando para seu presidente 
0 sr. Avila, c  para secretario a clle sr. deputado, 
rcservando-se escolher relator segundo os objectos 
que lhe forem distribuídos.

O sr. Presidente: — annuncia quo se vac passar 
á ordem do dia qne é a eleição rte c.ommis^õe'».

O sr. Ministro das obras pidilieas (Antonio de 
— como estão sobre a mesa alguns projectos 

importantes que teem de ser examinados pelas com- 
mispõos dc fazenda e de obras publicas, pode que 
seja eleita em primeiro logar a commissão de obras 
publicas, porque a de fazenda já  está eleita.

O sr. Presidente:— tendo hontem anmmciado que 
SC elegeria primeiro a commissão administrativa da 
casa, não póde pospor a sua eleição; mas oonjun- 
tamente com a commissão administrativa póde ele- 
ger-se a de obras publicas (apoiados).

O sr. Sá F(rroos.*~por porte da commissão de 
poderes apresenta o parecer da mesma sobre a elei­
ção do circulo do IVIogadouro, c  sobre o diploma 
do sr. deputado eleito.

Manda-se imprimir.
ORDEM DO DIA

CONTINUAÇÃO DA ELEIçÃO DE COMMISSOM
Consultada a camara resolve que se elejam siraul-

posta dé lei, (|ue o actual gabinete encontrou affe- 
cta á camara dos dignos pares, quando entrou na 
gereneia do governo. Aquella camara eliminou da 
proposta 0 limite máximo da subvenção, deixando 
este ao arbítrio da administração, c com esta e ou­
tras menos importantes modificações foi depois ayi- 
provada a mesma proposta, e sanccionada por carta 
de lei de 8 de junho do anno findo. Na discussão 
porém (|ue tivera logar na camara electiva por oc- 
casião da approvação das emendas da outra camara, 
declarei, cm nome do gcrv’erno, que não adjudicaria 
a emjircza por uma subvenção superior áípiella (yue 
fora estabelecida na yiroposta original, ou a ractade 
do custo orçado, para a construeçao do caminho. Pra­
ticando porém Festa maneira, no intuito de socegar 
apjirehcnsões que se levantaram, sobre tão illimitado 
voto de confiança dado a um governo apenas en­
trado na gereneia dos negoejos, e com o fim de ani­
mar as tentativas dc uma emjireza, que a rejeição 
da camara poderia malograr por muito tempo, des- 
corçoando o publico da sua rcalisação, logo ajiresen- 
tei como jdausivcl a circumstaneia do não ap])are- 
cerera concessionários, que tomassem a em]aeza a 
seu cargo por aquelle diminuto subsidio; yirouiettcudo 
n’esse ca‘̂ o vir propor ás cortes o seu indispensável 
augmento yiara levar a effcito uma obra d aquella 
importância.

É  0 que hoje venho cumprir com a jiroposta de 
lei, que snbmetto ao vosso exame, dcjiois que o 
concurso aberto por decreto dc 8 de agosto íicou 
sem effcito por falta de concorrentes.

As condições do contrato provisorio, que sub- 
raotto á vossa approvação, são, na sua inaxiiua 
parte, as que constam do caderno de encargos pro- 
yjosto para o concurso, que, pelo sobredito decreto 
de 8 de agosto, foi mandado abrir, c as que foram 
adoptadas no contrato provisorio com I). Jose do 
Salamanca pjira a construcção dos caminhos do 
leste e do norte. Entro ellas achareis todas as es­
tipulações de segurança para o estado e para o 
publico, que toem sido adoptadas em todos os pai­
zes para contratos desta natureza. A  subvenção dc 
16:0OOáKX)O réis com as condições rigorosas que 
n’cste vão estipuladas, e com a obrigação das ex­
propriações e obras d'arto para- duas vias, é das 
nmis diminutas que se tem concedido na í^uropa a 
emprezas desta ordem, e no e®tado actual finan­
ceiro das companhias de caminhos de ferro euro- 
peos, só á facilidade relativa do terreno, á ausên­
cia de rios importantes a atravessar, e do obras de 
arte de grande magnitude, se póde attribuir a for­
mação da empreza sem condições mais onerosas, 
sendo certo que os capitaes difficilmente se arris­
cam hoje nestas emprezas sem a garantia de um

Contrato de empreitada para a construcção dos caminhos 
de ferro das Vendas Novas a Evora e Beja, a que se re­
fere a proposta de lei d’esta data.

C A P IT U L O  I

Condições relativas á construcção do caminho do ferro das 
Vendas Novas a Evora e Beja, ao fornecmiento do l•ê pe- 
ctívo material fixo e circulante, o aos direitos do e.-tado 
e da empreza sobre as diversas coustrucçôes-c material 
XVji iicctuu.
Artigo 1.® A  empreza (devendo entender-se por 

esta palavra, senij)re que for cmjircgada no j)resentc 
caderno dc condições, os concessionários primitivos, 
segundosoutorgantes, Charles Edward Mangles, John 
Chapman, Robert Russcll Notman, c G eoigc iier- 
nard Townsend, ou quahjuer particular, sociedade, 
ou comjianhia, para quem estes tresjiassem na con­
formidade (las leis 0 com auctorisação do governo 
os direitos ad(juiridos eas obrigações contrahidas em 
virtude d ’esto contrato) effectuará á sua eusfa, e por 
sua conta e risco, nus termos, pelo modo, e nos pra- 
sos estipulados i:^s diversas condições d ’este con­
trato :

1. ® A  construcção do caminho de ferro das Ven­
das Novas a Evora e a Beja, com todas as expro- 
]>riações, aterros e desaterros, obras de arte, assen­
tamento de vias, estações c  ofíicinas de pequena e 
grande reparação, e todos os editíeios aecessorios, 
casas de guarda-barreiras, passagens de nivcl, mu­
ros de vedação, ou sebea para separar aá vias fer­
roas das projiriedades contiguas, e eni geral as obras 
de construcção previstas ou imjirevistas, sem exce- 
pção ou distiucção, (yue forem neccssarias'para o 
completo acabamento da linha ferrea.

2. ® O fornecimento, conservação e renovação das 
locomotivas, carruagens para viajantes, wagons para 
mercadorias, machinas e utensil os para as oífieinas, 
plataformas giratórias, reservatórios o apparelhos 
liydraulicos, guindastes, signaes, o em geral de tudo 
0 material fixo e circulante, designado ou não de­
signado, que for necessário para manter a linha cm 
perfeito estado de exjiloração.

3 . ® O estabelecimento de um tclographo electrico 
ao lado da linha ferrea, e a conservação e renova­
ção dos matcriaes e api)arelhos que forem precisos 
para o conservar cm bom estado de serviço.

4 . ® A  collocação de marcos kilometricos, depois 
de terminada a linha, e o levantamento do cadastro 
do caminho de ferro, com a dcscripçao de todas as 
obras de arte o mais dependeneias’.

§ 1,® A  directriz do caminho de ferro será a que 
foi escolhida j)elo engenheiro Brandão, bifurcando 
para Evora e yiara Beja junto a 8 . Thiago do Es- 
curial, 8(‘gundo consta dos estiulos quo existem no 
ministério das obras publicas, salvás as modificações 
propostas pola enn)rcza e a})provadas pelo governo.

§ 2.® O governo concede á empreza a faculdade 
de tirar cojáas do desenhos, relativos ú linha ferrea 
de que se trata, que tiverem sido feitos á custa do 
estado.

Art. 2.® A s obras mencionadas no artigo proce­
dente, que a empreza é obrigada a executar, serão 
feitas conforme os ])rojectos definitivos por ella j>re- 
parados em harmonia com estas condições, depois 
de terem sido ajiprovados pelo governo.

§  unico. Estes projectos comjirehenderão: ^
1. ® O plano geral do caminho com a indicação 

da collocação das estações, portos seeeos, passagens 
de uivei, o mais edificios aceessorios c  dependen- 
•cias do serviço da linha, o qual j3lano sera íeito na 
escala de 1 para 5:000.

2. ® O  perfil longitudinal na escala de 1 para 5:000 
para os compiámentos, c  1 para 500 ]'ara as alturas.

3 . ® Us perfis transversaes na escala dc 1 para 200.
4 . ® As obras de arte na escala de 1 j'ara 50 para 

um comprimento abaixo de 10  metr<'s, dc 1 para 
100 para um comprimento de 10 a 100 metros, de 
1 yiara 200 para um comprimento aeiuia de 1(X) 
metros.

Art. 3.® O caminho de ferro scrii con-truido para 
uma só via de carris, tendo as necessárias vias dc res­
guardo, e as de serviço das estações, mas as expro­
priações e obras dc arte serão feitas com largura 
para duas vias em toda a sua extensão.

§ unico. Logo porém que a receita bruta annual
\ .

do caminho de ferro porkilometro chegar a4:800^000 
réis, a empivza será obrigada a assentar a segunda 
via ferrea á sua custa, sem que por isso tenha di­
reito em temjio algum a quahyuer indemiiisação ou 
augmento de subsidio.

Art. 4.® (.) caminho de ferro ficará em toda a 
siia extensão RU])erior ás agoas das maiores inun­
dações conhecidas. As dimensões dos taludes e fos­
sos serão fixadas de maneira (pie assegurem oprom - 
ito escoamento das aguas e enchugo da linha. A  in- 
■linação d(«í taludes será regulada segundo a natu­

reza do terreno, c  conforme as localidades. No caso 
de necessidade serão revestidos por um pedrado, ou 
sustcaitados j)or meio de muros (le alvenaria, ou por 
outros meios (jue se julgarem convenientes.

A s terras para a formação dos aterros serão sem- 
])i'e extrahidas dc maneira quo se evite por todos 
os meios })08sivcis a extaguação das aguas, com 
prejuizo da saiide publica.

Art. 5.® O máximo dos declives deverá ser cm 
regra de U'",00T j>or metro, mas cm alguns casos 
])u(lerá subir até U'",010 por metro (piando isso'for 
indispensável.

Art. 6.® Os raios das curvas de concordância que 
ligam os alinhamentos rectos deverão ser no mini- 
mo dc 500 metros, e de 300 nas vias de resguardo. 
Nos casos em (yue se empreguem estes raios, as res- 
pectivas curvas de concordância deverão effectuar-se 
tanto quanto for possivel sobre planos horisontaes.

Art. 7.® A  largura do caminho sobro o balastro 
não será nunca inferior a 7“ ,40 para as duas vias, 
e a 4“  para uma via, devendo ser reguladas em re- 
la(;ão a esta largura, e conforme as cireumstalicias 
do caminho, as dimensões das banquetas, das ram­
pas e dos tbssos.

A  largura de cada via deverá ser de 1®,67 entre 
as arestas interiores dos carris.

A  entrevia ou distancia entre as duas vias será 
pelo menos de 1"',80, e no máximo de 2“ , entre as 
faces exteriores dos carris internos de cada via.

Art. 8.® Os carris e outros elementos constituti­
vos da via ferrea devem ser de boa qualidade, e 
dos melhores modelos, proprios a preencher o fim 
do seu destino.

Os carris serão de ferro laminado, não poderão 
ter de peso menos de 37 kilogramnias por metro 
corrente, serão fixados pelo systema que a empreza 
julgar mais conveniente, segundo os últimos aper­
feiçoamentos, e sob jirevia approvação do gover­
no, e serão ligados entre si por meio de corrediças 
(éclisses).

Art. 9.® O cam inho.de ferro será fechado por 
meio de muros, sebes vivas, ou grades de madeira, 
que 0 separem das jiropriedades contiguas, com bar­
reiras de serventia abrindo pai‘a fóra.

Art. 10.® A  en)])reza deverá estabelecer, para o 
serviço das localidades atravessadas pela linha fer­
rea, portos séceos destinados ao estacionamento, car- 
ga 0 descarga de mercadorias.

O numero e superficie d’estes portos será por ella 
submeftido á approvação do governo.

Art. 11.® A  empreza construirá pontes, viadu- 
ctos, pontões, aqueductos, e canos de pedra, ferro 
ou tijolo, e passagens de nivel, em numero suffi- 
ciente, e com as dimensões que exigir o volume das 
aguas ou a largura do caminho de ferro, ou da es­
trada ordinaria a que alguma d’e5sas obras deve dar 
jiaRsagom.

Art. 12.® Os cruzamentos do caminho de ferro 
eoni as estradas de primeira e segunda classe, ca­
minhos munieijmes e vieinaes, poderão ser (le ni­
vel, excepto nos casos em (pic o governo determi­
nar 0 contrario.

Quando tiver logar qualquer cruzamento de ni­
vcl, a empreza será obrigada a estabelecer barrei­
ras, abrindo-se j>ara a jiaite exterior da linha de 
ferro, tendo um guarda encarregado d este serviço.

A rt. 13.® Q uando o  cam inho clc ferro  passar so ­
b re  um a estrada de jn-imeira classe, a  abertura do
viaducto não será menor de 7"',92; sobre uma es­
trada de segunda classe (5™,60; sobre um caminho 
municipal 5“',50. A  altura do fecho da abobada 
acima do pavimento da estrada será de 5™ pelo me­
nos; a largura entre os parapeitos será de tí™; a al­
tura dos yiarapeitos será de 0°*,70 pelo menos.

A lt. 14.® Quando o caminho de ferro passar por 
baixo de uraa estrada de primeira classe, a largui*a 
do viaducto será de 7°',92; sendo de segunda classe 
6*“,60; ]iara os caminhos municipaes 5“ ,50. A  aber­
tura entre os pés direitos será pelo menos de 8“ . A  
distancia vertical do intradorso á parte superior dos 
carris será pelo menos de 4*” ,50.

Art. 15.® Quamjo o caminho de feiTO atravessar 
um rio, canal, ou uraa corrente qualquer, a ponte 
terá a largura e altura dos parapeitos estipuladas 
no artigo Í3.®

Em quanto á aberiura do arco e sua altura aci­
ma das aguas, serão determinadas segundo os casos 
particulares, com ajiprovação do governo.

Art. 16.® 8e houver a desviar o traçado de qual­
quer estrada existente, os declives do novo traçado 
não poderão exceder os cpic existiam na estrada ou 
caminho rpic é substituiclo.

O governo, sob proposta da empreza, poderá al­
terar esta regra.

Art. 17.® A  abertura dos subterrâneos será pelo 
monos de 7’",40 entre os jjés direitos ao nivcl dos 
carris; a altura acima d’este nivel até ao intradorso 
da abobada de revestimento será de 4™,50.

§ 1.® 8e vier a. reconhecer-se que as dimensões 
determinadas n’cste artigo, ou em qualquer dos ar­
tigos precedentes, são deficientes .para a facilidade 
ou segurança da exyáoração, antes de começadas as 
obras a (jue taes dimensões disserem respeito, a 
empreza executará essas obras com maiores dimen­
sões, segundo o aceordo entre os engenheiros do 
governo e da mesma empreza, sem (jue ella tenha 
direito a qualquer indcmiiisação por este augmento 
de despeza.

§ 2.® A  empreza fai’á todas as obras necessárias 
para prevenir qualrpier perigo de desabamento ou 
infiltração.

Art. 18.® Nos pontos dc encontro das estradas 
ordinárias com a via ferrea, durante afeitara d esta, 
a enqjreza construirá as necessárias obras provi­
sórias jiara que a circulação nao seja iuterrom- 
jóda.

Art. 19.® A  empreza restabelecerá e assegurará 
H sua custa 0 cur.^o das aguas que se tenha suspen­
dido ou modificado em consequência das obras do 
caminho de ferro, ou indemnisará o proprietário se­
gundo as leis que lhe forem ap]ilicaveÍ8.

Art. 20.® A cmiireza deverá cuq)iegar na cona- 
trucção das obras matcriaes de boa qualidade. Os 
parameptos -das abobadas, os ângulos, os soccos o 
os coroamentos serão, (pianto possivel, de pedra 
aparelhada dc boa qualidade; onde nao a fiouyer 
ser;i tolerado o tijolo.

Art. 21.® As machinas locomotivas serão cons­
truidas sobre os melhores modelos conhecidos, e sa­
tisfarão a todas as condições actnalmente prescri- 
ptas, ou ás que de futuro o forem, para 2)õr era cir­
cula'ão as mesmas machinas. As carruagens dos 
viajantes deverão ser ignalnicnte doa melhores mo- 
deíos suspensas sobre mollas, e guarnecidas de as­
sentos. I!ave-las-lia de tics cla-ses pelo menos.

As de 1.*̂  classe serão coberta^, com assentos es­
tofados, e fechadas com vidraças.

As de 2.* classe serão cobertas, feebadas com vi­
draças, e terão assentos de éstoio mais ordinário.

As de .‘lasse serão cobevta-s, fijclmdas com
cortinas, o terão assentos de madeira.

As carruagens de todas as classes deverão preen­
cher, alem Fisto, todas -aa condições actualineute
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prcscriptas pelo governo, on quo de futuro o vie­
rem a ser, no intcj^csse du BCgurança publica.

Os wagons de mercadorias e gado, as platafor­
mas, e mais material, será tudo de boa qualidade, 
e solida construc^áo.

Art. 22.” O caniiiibo de ferro coui todos os eui- 
fieios necessários juira o serviço do mesmo cami­
nho e mais aecessorios e depondencias, como csir- 
ris, cochins, travessas, e em geral todo o material 
íixo de qualquer espeeie, íica desde a sua construc- 
çào ou collocaváo da linha, i)ertenccndo ao domi- 
nio do estado, para todos os eítcitos jurídicos, nos 
termos do direito commum e especial dos caminhos 
de ferro, e das diversas disposiyoes do contrato ce­
lebrado segundo as }u*esentes eondicões.

Todo 0 material circulante, cavváo, coko c quaes- 
quer outi*os provimentos ticarào pertencendo ao do­
mínio da empreza, para os mesmos eíFeitos, e nos 
mesmos termos; com a declaração poriím de que o 
material circulante não poderá ser alienado senão 
para o efleito de ser substituído com vantíigcm^do 
serviyo-publico, e o mesmo terá logar para o carvuo, 
coke e quaesquer outros provisionaiuontos, em quan­
to forem importados livres de direitos.

CAPITULO II
CoiidiçSos relativas ás concc.ssões que o estado faz á empreza:

modo, fórma, Iimita<;5es e prasos (Vessaa eoncos.òed
Art. 23.” Em compensação das olmigav^es que 

a empreza toma sobre si por este contrato, concedo 
0 governo á mesma empreza, pelo espaço do no­
venta e nove annos, a contar do começo das obras, 
a exploração do caminho de ferro das Vendas No­
vas a Evóra e Beja pelo modo, nos termos e com 
as condições estijmladas no mesmo contrato.

Art. 24.” A  empreza deverá conservar durante 
todo 0 praso da concessão a linha ferrea e suas de­
pendências, com todo 0 seu material fixo c  circu­
lante, em bom estado de serviço, e no mesmo es­
tado o deverá entregar ao governo, findo aquelle 
praso, fazendo sempre para esse fim, á sua custa, 
todas as reparações tíuito ordinárias como extraor­
dinárias.

§ unico. Se porém durante o praso estabelecido 
no artigo antecedente for destruída ou damnificada 
alguma parto do caminho de ferro por motivo de 
guerra, ou de quaesquer cominoçÕes políticas, sem 
culpa da empreza, o governo a indemnisará, pa­
gando-lhe 0 valor das reparações, depois do avalia­
das, em dinheiro, ou em titulos de divida publica 
pelo seu valor no mercado.

Art. 25.” Logo que tenha expirado o praso da 
concessão acima estabelecida, a em])reza entregará 
ao governo, em bom estado de exploração, o cami-' 
nho de ferro com todo o seu material fixo, seus edi­
fícios e dependeucias de qualquer natureza que se­
jam , aem que por isso tenha direito a receber d ’elle 
indemnisaçâo alguma.

Tambein lhe entregará todo o material circulan­
te, mas tanto o valor d este como do carvuo de pe­
dra e outros quaesquer provimentos que entregar 
ao governo, ser-lhe-hão pagos segundo o arbítrio de 
louvados.

Art. 20.” Em qualquer epocha, depois de termi­
nados os quinze priiiieiros annos, a contar do praso 
estabelecido para a conclusão da linhuf, terá o go­
verno a faculdade de resgator a concessão inteira. 
Para determinar o ]>roço da remissão, toma-se o 
producto liquido obtido pela empreza durante os 
sete amms que tiverem ))recedido á<juelle em (pic 
a remissão deve efteetuar-se; deduz-sc desta sonnna 
o ]>roducto liquido que corresponde aos dois annos 
menos productivos, e tira-se a média dos outros an­
nos, a qual constitue a importância de uma annui- 
dade, que o governo jjagará á empreza durante eada 
um dos annos que faltarem j)ara terminar o praso 
da concessão. Porém esta annuidade nunca será in­
ferior ao producto lÍ(jUÍdo do ultimo doa sete annos 
tomados j>ara base deste calculo. N’evstc ])reço da 
rejuissão não é incluído o valor do carvão, coko ou 
outros abastecimentos, que serão avaliados em se­
parado e pagos pelo governo, na oceasião de serem 
entregues, pelo preço da avaliação.

Art. 27.” O governo concede mais á empreza o 
subsidio dc 16:(i(X)?yX)0 réis por kilometro, que se­
rão pagos em honds de 3 por cento pelo seu valor 
no mercado segundo o preço racdio da ultima se­
mana na praça de Londres, ou em dinheiro. Porém 
naquelles kilometros em que os terrenos a ex})ro- 
priar houverem sido cedidos ao governo sem indem­
nisaçâo, concede o governo á empreza os mencio­
nados terrenos, deduzindo-se no subsidio, que o go­
verno tem de dar á mesma empreza, a importância 
de 500)5000 réis em cada kilometro.

§ unico. Para o pagamento do subsidio que for 
concedido á empreza, clividir-se-ha cada linha no 
numero de troços que parecer conveniente, e em 
cada um eVesses troços se pagará a parte correspon­
dente em tres prestações: a primeira, depois do ter­
minados todos os movimentos de terra, e obras de 
arte; a segunda de{x>is de assentada a via; a ter­
ceira depois dc entregue á exploração.

Estas prestações serão ])agas era vista do certi­
ficado do engenheiro fiscal do governo.

Art. 2â.” Concede mais o governo á empreza a 
faculdade de construir todos os ramacs que possam 
alimentar a circulação das linhas concedidas j)or 
este contrato, excej)to se estes ramaes excederem 
18 kilometros ou conduzirem a povoações ou a 
quaesquer pontos per onde passe outro caminho de 
ferro, e precedendo sem2)re o respeetivo contrato 
especial com o governo, e sem que este pela dita 
construcção lhe pague subsidio algum ou lhe ga­
ranta qualquer beneficio. Quando ])orém o governo 
julgar necGssorio construir algum destes ramaes, e 
a empreza sc não prestar a isso, o governo reser­
va-se muito expressamente o direito de os cons­
truir, ou contratar a sua construcção com qualquer 
enqireza nos termos que lhe api'Ouver.

Art. 2S).” O governo não ])oderá conceder, du­
rante o t(“nqio d ’esta concessão, linha alguma p.a- 
rallela ãs que fazem objecto do jirosente contrato 
sem consentimento da emjtreza, excepto a uma dis­
tancia d estas superior a 40 kilometros.

Art. 30.” O governo reserva-se o direito de fazer 
novas concessões de quaesquer caminhos de ferro 
quo venham entroncar com as linhas concedidas, ou 
quo ])artindo de qualquer dos seus pontos sigam di- 
recçÕes divergentes.

Art. 31.” Quando o goverao venha a ordenar a 
construcção dc uma estrada, canal, ou via ferrea, 
que atravesse as linhas concedidas, deverá tomar 
todas as medidas necessárias para rpie não resulte 
inqiedimento ou obstáculo á circulação d estas, nem 
0 minimo augmento de desp,çz:\ jiafa a cmjiroza.

Art. 32.” A  abertura de quahjuer das vias de 
cominunieação, do que tratam os dois j)reopdentes 
artigos, nas condições ali exaradas, não ]>odcrá au- 
ctorisar rcelama«;ão alginna por ]>arte da enqjreza.

Art. 33.” As emjírezas concessionárias de quaes- 
íinev caminhos do ferro, que venham a entroncar 
com a liniia das Vendas Novas a Evora e Beja, te­
rão a faculdade de fazer circular n ella as suas car­
ruagens, wagons e nmehiims, sujeitando-se aos res- 
pectivos regulamentos dc policia e serviço, e jiagan- 
do p<'las pessoas e mercadorias uma portagem, <jue, 
no caso dc náo haver aceordo entre as emprezas, 
será regulada segundo a relação entre a poi'fcig('in 
e o transporte estabelecido nas tai ifas dos mais re­
centes eadernos de condições em França.

Esta faculdade será reciproca para todas as linhas.
No caso em que as diversas emj^rezas não poisam 

acenrdar-se sobre o exercicio d ’esta faculdade, o g o ­
verno decidirá a questão.

Art. 34.® Concede mais o governo á mesma em­
preza a isenção de qnahpior contribuição geral ou 
municipal nos primeiros vinte annos depois do co ­
meço das obras: comtudo nesta disposição não é iii- 
eluido 0 direito de transito lançado sobre os preços 
de conducção dos jiassageiros e mercadorias, que 
estão marcados nas tarifas, o qual todavia não ex­
cederá nunca a 57o «'^hre aquelles preços.

Art. 35.” O governo concede mais á mesma em- 
])reza, desde a data da adjudicação até que a linha 
ferrea se ache em estado dc exploração, entrada li­
vre de quaesquer direitos pelas alfandcgas a todos 
08 materiaes e utonsiljos, maelnnas, combustivel e 
mais objectos quo forem necessários })ai’a a cons­
trucção e exploração da linha ferrea.

§ 1.” Depois de SC achar ciu estado de exjdora- 
ção a dita linlia, esta Lenção continuará por mais 
dois annos, tão sóniente ]>ara as machinas c com­
bustivel destinados á exiiloração.

§  2.” As disposições do prineijiio deste artigo, e 
seu § 1.”, são applicaveis á collocação da segunda 
via, mas só pelo que respeita ao material que lhe 
corresponde.

§ 3.® A  empreza conformar-so-ha com os regu­
lamentos fiscaos que forem necessários para preve­
nir o abuso d esta conces-^^ão.

Art. 30.” Concede mais o governo á mesma em- 
prezji, sem encargo algum, todos os terrenos do es­
tado, que deverem ser oceupados pelas linhas que 
fazem o objecto d este contrato, e edifícios respecli- 
vos, bem como todas as madeiras que estiverem so­
bre os mencionados terrenos.

Art. 37.” As expropriações, que a empreza hou­
ver de fazer para as obras do caminho de ferro 
contratado, serão reguladas amigavelmente, ou pe­
las leis respectivas, tanto geraes como espcciaes dos 
caminhos de ferro, devendo inter\-ir o ministério pu­
blico para auxiliar a empreza em nome do interesse 
geral, nos termos das leis em vigor, ou daquellas 
que venham a promulgar-se para facilitar estas ex­
propriações.

A l t. 38 .” Concede em fim 0 governo á mesma em­
preza a faculdade de desviar correntes e alterar a 
direcçào de caminhos, mna vez que a construcção 
da linha ferrea assim o exija, devendo em todos os 
casos regular-se pelas leis sobre a expropriação 
por utilidade publica, que lhe deverão ser applica- 
das, c sujeitar-se á previa approvação do governo.

CAPITULO III
Condiçòíís que regulam 0 modo como deve aer feita 

a exploração concedida ã enquoza pclo artigo 23.“ do contrato
Art. 39.” kara regular os preços da condução de 

passageiros, gado e mercadorias, adoptar-se-hão co­
mo base as tarifas legaes do caminho de ferro do 
Barreiro ás Vendas Novas, as quaes poderão ser 
modificadas j»or proposta da empreza, e com a ap­
provação do governo; ficando porém os seus pre­
ços estabelecidos como máximos até á conclusão do 
caminho de ferro.

§ 1.” Cinco annos depois de entregue á explora­
ção a linha das Vendas Novas a Evora e Beja, e 
consecutivamente de cinco em cinco annos, proce- 
der-se-ha á revisão das tarifas.

§ 2 .” Reduzidos uma vez os preços para qual­
quer classe de passageiros ou de mercadorias, não 
poderão augmentar-sc senão passados seis mezes.

§ 3 .” Na falta dc aceordo entre o governo e a 
emjireza áeerca das modificações a introduzir nas 
tarifas que são tomadas por base, ou nas que de 
futuro estiverem estabelecidas, adoptar-se-hão como 
máximos os preços das tarifas que constarem dos 
cadernos dc encargos das concessões de caminhos 
de ferro feitos em França, ou que estiverem esta­
belecidos por lei cVaquelle paiz, se não forem supe­
riores aos que vigorarem anteriorinente, no caso da 
revisão de que trata o § 1

§ 4 . ” Se 0 governo julgar que, sem prejuízo dos 
interesses da empreza, podem rednzir-so a;* tarifas, 
0 esta não aceordar na reducção, poderá olla ser 
levada .a eílcito por mna lei, garantindo á ein]>reza 
0 producto total’ do ultimo anno liquido das despe- 
zas de exjdoração e o  augmento progressivo, (|neem 
termo medio tenha tido no ultimo quinquenmo.

§ 5 .” Qnahpier modificação, que em qualquer 
tciiipo se faça, será annunciada com um mez de 
antecedencia.

Art. 40.” A  percepção dos preços de transjiortc 
deverá fazer-sé indistinctaincnte sem nenhuma es- 
pecie de favor.

§ 1.” No caso em que a empreza conceda a um 
ou mais expedidores uma reducção qualquer so­
bre 08 preços da tarifa, antes de a por em exe­
cução deverá dar conhecimento d isso ao governo, 
e este terá o direito de declarar a reducção obri­
gatória para todos os expedidores, e applicavcl a 
todos os artigos da mesma natureza. A  taxa assim 
reduzida não poderá ser levantada antes de tres 
mezes.

§ 2 .” As reducções concedidas a indigentes não 
])oderão cm caso algum dar logar á applicação das 
disposições que precedem.

Art. 41 .” As despezas aceessorias, não incluidas 
nas tarifas, taes como deposito, annazens e outras, 
serão fixadas pela empreza com a approvação do
gOVCl’110.

Art. 42.” A  recepção terá logar por kilometros: 
assim uin kilometro encetado será pago como sc 
fosse percorrido. Exceptua-se d ’esta regra toda a 
distancia jiereorrida menor de 5 kilometros, a qual 
será paga por 5 kilometros inteiros.

O peso da tonelada 6 de 1:000 kilogrammas. As 
fraeções de peso não serão contadas senão por 
centesimos de tonelada: assim todo o peso, com- 
preheiidido entre 0 e 10 kilogrammas, pagará co­
mo 10 kilogrammas; entre 10 e 20 pagará como 
20 kilogrammas, e assim succossivamente.

Art. 43 .” O transporte dc objectos perigosos ou 
de massas indivisíveis de peso superior a 5 :000 ki- 
logramniaa não será obrigatorio para a cm})reza. 
As condições d’esto transporte poderão rogular-se 
amigavelmente entre cila e os expedidores.

Feito porém aceordo com um não se poderá ne­
gar a faze-lo nos meninos termos, durante tres ine- 
zes pelo menos, com todos os que lhe fizerem igual 
pedido.

§ 1.” Todo 0 transporte, que necessitar pelas suas 
dimensões o cmjirego de mn ou mais wagons, ]>a- 
gará pela carga inteira do wagon ou dos wagons 
que empregar, qualquer que seja o peso transpor­
tado.

§ 2 .” As mercadorias, que n pedido dos expedi­
dores forcjn trauspoi tndas com a vcloeidiulo de via­
jantes, pagarão na rasão do dobi-o do preço ordi- 
na!’io.

^ 3.® Os oavallos e mais gado taml)em pagarão 
no mesmo caso o dohro do preço das rcsj)ectivas ta­
rifas.

Art. 44.® As mercadorias, volumes, animaos, e 
outros objectos, não designados nas tarifas, serão 
qualificados para o effeito do ]'agamento dos direi­
tos de ti’ansporte nas classes, com as quaes tiverem 
maior analogia. Esta classificação será feita peh\ 
einprez.a, dc .aceordo coni os liscaes do governo, 
com recurso ]'ara o ministério das obras jmblieas.

Art. 45.® Todos os objectos ('excc]>to os jn-eeio- 
sos, especificados im íarifa\ que pesarem menos do 
qne 10 kilogrammas, serão considerados como obje­
ctos de reeovagenii

Art. 40.® Toífo 0 viajante, cuja bagagem não pe­
sar mais de 30 kilograinmas, não terá a }>agar pelo 
tiaiwporte desta }>agagem augmento algum do pre­
ço alem daquelle que dever pagar pelo seu logar.

Art. 4'?<® Os militares e marinheiros em serviço,

viajando cm corpo ou isoladamcnte, pagarão ape­
nas por si e suas bagagens metade dos preços esti­
pulados nas tarifas respectivas.

Art. 48 .” Us empregados do governo que forem 
incumbidos da llscalisação do caminho de ferro, ou 
da cobrança de contribuição lançada sobre os ]>re- 
ços de transjiorte, ou da fisealisaçao sanitaria da 
linha, deverão transitai’ n’ello sem pagar quantia 
alguma.

Art. 49 .” A  empreza será obrigada a pôr á dis- 
])Osiçuo do governo, por metade dos })reç.os das ta­
rifas, todos os meios do transporte estabelecidos para 
a exploração do caminho de ferro, quando clle ]'ie- 
cisar dirigir tropas ou material de guerra sobro 
quahjuer ponto servido pela linha ferrea.

Art. 50 .” A  empreza será obrigada a transpor­
tar gratuitamente as malas do correio e os seus con- 
ductores, em wagons 'bera acondicionados, nos trens 
de maior velocidade.

O governo fará, ouvida a empreza, o regula­
mento d este serviço, tomando por base os regula­
mentos francozes, respectivos aos caminhos de ferro 
subsidiados j)elo estado.

Art. 51 .” O numero de viagens por dià será fi­
xado pela emj')reza, de aceordo com o governo, se­
gundo as necessidades da circulação. O máximo o 
minimo da velocidade dos comboios ordinários do 
viajantes e mercadorias e dos coniljoios extraordi­
nários, bem como a duração do transito conqileto, 
serão sujeitos ás regras de policia para segurança 
publica, quo o governo tem direito de estabelecer, 
ouvida a empreza.

Art. 52 .” Todo o comboio ordinário de viajan­
tes deverá conter, salvo os casos imprevistos de ex­
traordinária occoiTcncia, carruagens de todas as clas­
ses em quantidade sufficiente para as pessoas que 
se apre.seiitarcm a tomar logar.

Art. 53.” O uso do tclegrajiho electrico será gi a- 
tuitainente permittido ao governo para os de.spachos 
officiacs, e aos particulares mediante os j)reços de 
uma tabella estabelecidá pela empreza, de aceordo 
cora 0 governo.

Condiçõp.5 relativas ao dojwrito, 
prasos para a con-trucçâo, jir.iia  ̂ cònvciiciojia:’.-', 

legi áaçâo applica\el c outva-: ê ti['ulaçue.<
Art. 54.” O dej)Osito de 30:000 libras esterlinas 

em titulos de divida publica ]'ortngueza, pclo seu 
valor no mercado, feito no banco do Portugal, em 
nome dos concessionários, á ordem do governo, co­
mo caução ao cumprimento das obrigações da cm-, 
preza, só poderá ser levantado pela mesma emjiro#a 
nos termos do artigo seguinte. So po]'éin as cortes 
não approvarom o presente conti-ato, o mencionado 
deposito será logo restituído á empreza.

§ unico. A  empreza tem direito a receber os ju ­
ros d’estes titulos, em quanto durar o mesmo de­
posito.

Art. 55.” Quando o engenheiro fi-.eal do governo 
declarar, por ura atjestado, que ha obras executa­
das pela empreza cm termos dc serem aj)provadas, 
expropriações ou material cm])rcgndo na importân­
cia de 15:000 libras esterlinas, sci á permittido á mes­
ma emjireza levantar a torça parte do deposito total, 
ou 10:000 libras esterlinas; quando por um segun­
do attestado o mesmo engenheiro fiscal declarar quo 
ha novas obras igiialmente cm termos de serem 
approvadas, na importância de outras 15:000 liln-as 
esterlinas, será permittido á cmj>reza levantar ou­
tra terça parte do deposito dc outras 10:000 libras 
estci-linas; quando íinalmente 0 engenheiro fiscal de­
clarar, que obras ulteriores foram executadas nainj- 
)X)rtancia de mais 15:000 libras esterlinas, ficando 
d ’este modo executadas as obras, feitas expropria­
ções, ou empregado material sobre a linha, na im­
portância de 45:000 libras, será jicrmittido á em­
preza levantar o resto do seu deposito, ficando to­
das as ol)ras feitas servindo de caução ao cumpri­
mento das obrigações da empreza.

Art. 5G.” Depois de apjjrovado este contrato pe­
las cortes a empreza irá successivamentc aprc.-i&ii- 
taudo o estado das alterações qne ])ro];ozor á dire- 
ctriz adoptada como base pelo artigo 1.”

§  1.” l ) ’estc cadei no do condições, assim como os 
projectos completos das diversas secções da linha, 
do modo qne dentro dc nove mezes a contar da data 
da loi, qiie approvar o contrato, tenha apresentado 
todos os desenhos que a .scicncia exige \Conio nc- 
cessaiáos jiara a completa descrjj)ção de todaS as 
ob)-as que a mesma empreza deve fazer, ordenados 
em harmonia com a disposição do artigo 2 .”

§  2 .” A  decisão do governo, rolativamente á ar- 
j)rovnção ou desapprovação das modificações pro­
postas do projecto completo das secções e mais de­
senhos a qne sc refere este artigo, será intimada 
á empreza dentro dc nm mez, a datan da sua apre­
sentação.

§ 3 .” O tempo que o governo gastar em decidir 
as questões de similhantc natureza, além do incz a 
que se refere o § l.° , não será contado nos prasos 
mareados pni-a o começo c conclusão da.-? obras.

Art. 57.” A  coní?ti’ucção do caminlio de ferro 
das Vendas Novas a Evoi-a e Beja começará em 
escala proporcional á sua extensão, dentro de tres 
mezes a contar da data da lei que aj>provav este 
contrato, c na mesma escala continuará até á siui 
conclusão. O caminho de ferro, com o seu mate­
rial fixo e circulante, edifícios acccssorio.s e de- 
j)cndencias de que tratam os art'gos 1.” e outros, 
estará prompto j)ara se poder entregar ao transito 
publico, cm toda a sua extensão, dentro de tres 
annos a contar do dia ém que começarem as obras.

Art. 58.” Se a empreza não começar as obras 
dentro do praso determinado no artigo 57.°, julgar- 
sc-ha caducada a concessão, e rescindido este con­
trato, e reverterá para o estado a caução deposi­
tada.

Art. 59.” Se a empreza, tendo começado as obras, 
as não continuar nos termos do citado artigo, ou 
so não concluir a construcção do caminho de ferro 
com todo o seu material fixo c circulante, edifícios 
aecessorios c  dopendencias, nos termos e no j ’raso 
estipulado no mesmo aitigo, on sc não cumprir as 
clausulas estij)uiadas no contrato, ou so recusar a 
obedecer á decisão dos árbitros, caso de desaven­
ça, terá tambcni o governo, por sua auctoridade, 
direito a declarar rescindido o contrato.

§ unico. N ’estc caso será a construcção do cami­
nho de ferro, com todas as obras feitas e material 
fornecido, dejiois do competentemente avaliados, pos­
ta em hasta jniblica por espaço de seis mezes, com 
as juosmas condições, e arrematada á empreza que 
maior lanço oífercccr. O preço da arrematação será 
cntiegue á empreza, dej)OÍs do deduzidas as despe- 
zas que o governo tiver feito com o pagamento do 
subsidio e fiscalisação.

Se dentro destes seis mezes não houver quem ar­
remate, serão as obras c material fornecido adju­
dicados ao estado sem indemnisaçâo alguma, e o 
contrato rescindido para todos os elTcitos jurídicos.

Art. 00.” Excej>tuam-sP das di.sposiçõos dos arti­
gos procedentes os casos de força m.dor devidamento 
compi-ovados.

§ unico. E tambem se cxeeptiia das disposições 
dos mesmos tres artigos o caso em que o governo 
deixe dc pagar alguma ju-estaçao da subvenção nos 
prasos estij)ulados, segundo o disjxistono artigo 27.”, 
ou depois da decisão do.s árbitros no caso do con­
testação, no qual cíiso a empreza terá direito a re­
ceber os juros do fi® Q ao anno sobre as quantias de­
vidas, e a interromper as obras pelo tempo em que 
c.stiver desembolsada, a reclamar uma extensão de 
prasos jiara a construcção das obras por um tempo 
igual ao tempo do desembolso; e bem assim ao pa-

eumento de todas as perdas e damnos que lhe pos- 
são provir da demora.

Art. 61.” ISe a empreza não conservar, durante 
todo 0 praso da concessão, a linha ferrea c  suas 
depondencias, assim como o material fixo c circu­
lante, cm perfeito estado do serviço, fazendo sem- 
])ro jiara este fim, á sua custa, todas as reparações 
que forem necessarias, assim ordinárias como ex­
traordinárias, conforme a disposição do artigo 25.”, 
ou se for remissa cm satisfazer as requisições que 
para esse fim lhe forem feitas i)elo governo, poderá 
este mandar proceder ás necessarias reparações ])or 
sua projiria auctoi-idade; e n’este caso tem direito de 
aprojuiaj-sc de todas as receitas da empreza, até 
comjiletar a im])ortancia das despezas feitas, aug- 
inentadas dc um quinto a titulo do multa.

A lt. 62.” No caso do interrupção total ou par­
cial da exploração do caminho dc ferro, o governo 
j)rovcrá jjor sua })ropria auctoridade, provisoria­
mente, ])ara que a dita exjiloração continuo por con­
ta da emjireza, e iníima-la-ha logo para cila sc ha­
bilitar a cumjirir com a sua obiãgação resjiectiva.

§ 1.” (Sc tres mezes depois de intimada, na fór­
ma deste artigo, a empreza não provar qne está 
liabilitada jiara continuar com a exploração da li­
nha ferrea, incorrerá jior esse mesmo facto, depois 
de declaração do governo, na pena de rescisão do 
contrato, c perderá o direito a todas as concessões 
que ])or elle lhe forera feitas, e o governo entrará 
immediatamente na posse do caminho de ferro, c de 
todas as suas dependeucias, sem indemnisaçâo al­
guma.

'§ 2 .” Ficam salvos das disposições deste artigo 
os casos de força maior.

Art. 03.” Quando o governo tomar conta do ca­
minho de ferro, finda a concessão, terá o direito do 
sc pagar de quaesquer despezas que sejam necessa­
rias j-ara por o dito caminho em bom estado de ser­
viço, jiolo valor do material circulante, carvão e 
mais provimentos, os quaes objectos ficarão seiwiu- 
do nos últimos cinco annos deJiypotheca especial a 
esta obrigação.

'A rt. 64 .” A  cxccucão do todas as obras do ca-
9

minho de fen o , ou fornecimento, collocação e em­
prego do seu material fixo e circulante, ficara su­
jeitos á liscalisação dos engenheiros que o goverao 
nomear jiara esse fim.

Art. 65.” Quando o governo ou o seu engenheiro 
fiscal c  a emjireza não se acharem de aceordo, o go­
verno nomeará para arbitro um engenheiro de ca- 
minlios de ferro, c a empreza nomeará outro, e um 
terceiro, com voto forçado de desempate, será no­
meado jior ambos os engenheiros assim nomeados. 
Se os árbitros do governo e da empreza não con­
cordarem na nomeação do terceiro arbitro, c<ada 
um dos árbitros escreverá o nome de um enge­
nheiro de caminhos dc ferro de grande rejmtaçao 
enropea, e a sorte decidirá o que ha de scr esco­
lhido.

Art. 66.” O caminho do ferro na sua totalidade, 
ou em qualquer das suas secções, não será aberto 
ao transito j.iublico em quanto a empreza não tiver 
obtido, a ajq>rovação do governo, que para esse fim 
mandará examinar minda c  attentamente por pes­
soas competentes todas as obras feitas, e material 
fixo 0 circulante.

§  unico. Os engenheiros que forem incumbidos 
d'c3tc exame procederão a ello com o maior cuida­
do c circumspecção, o lavrarão um auto cm que 
deem relação minuciosa o cxacta de tudo quanto 
encontrarem com resjicito á segurança da via fer­
ida, interpondo ] X ) r  íim o seujuizo, que submetterão 
á saneção do governo para o habilitar a resolver.

Art. 67.” O governo terá o direito de fiscalisar, 
jior m eio , dos seus agentes, a exjiloração da linha 
ferrea, durante todo o tempo da concessão.

A lt. 68.” A  emjireza, seus contratadores, agen­
tes c  operai-ioB, licarão sujeitos, cm tudo quanto diz 
respeito ao contrato jiara a construcção e exjilora- 
çâo do caminho de ferro das Vendas Novas a Evora 
c Beja, ás leis e tribnnaes do reino de Portugal.

§  unico. O governo pela sua parte lhes garanti­
rá, a clles e ás suas propriedades, a mesma protec- 
ção, que as leis do reino conferem aos nacionaes. 
Não so entendo comtudo renunciarem os interessa­
dos aos fóros da sua nacionalidade.

Art. 69.” O governo fará os regulamentos de po­
licia do caminho de ferro e suas depondencias, ou­
vida a empreza.

A  empreza é auctorisada a fazer os regulamen­
tos para os serviços da exploração, submettendo-os 
á ajqTovação do governo.

Estes regulamentos são obrigatorios para a em­
preza, e em geral para todas as pessoas que fize­
rem uso dos caminhos dc ferro.

Ai*t. 70,” A  empreza poderá consfitnir-se em so­
ciedade anonyma ou companhia, na conformidade 
das disjDosiçÕes do codigo coinmereial jiortnguez, 
ficando a sua constituição dependente da approva­
ção dos estatutos pelo governo,
. § unico. iSe ao tempo da approvação do presente 

contrato jielas cortes o estado do mercado monetá­
rio da Europa for tal que torne diffieil a formação 
de mna comjianhia jiara a execução da empreza, 
poderá o governo prorogar o praso jiara a execu­
ção das obras.

Art. 71.” Todas as questões que se suscitarem 
entre o governo c a emjireza sobre a execução d’cste 
contrato, excejito aqnellas do que trata o artigo 65.”, 
scião decididas por árbitros, dos quaes dois serão 
nomeados pclo governo, e dois pela empreza. No 
caso dc emjiato sobre o  objecto em questão, será 
um quinto arbitro nomeado a aprazímento de am­
bas as jiartcs. 1'altando aceordo jiara esta nomeação 
será deferida ao supremo tribunal de justiça a no­
meação do quinto arbitro.

Art. 72.” Depois da assignatura do presente con­
trato, a empreza poderá princijiiar imincdiatamente 
com 08 estudos, levantamento do jilantas para a li- 
plia (■ eomiiuinicações, e movimentos de terra, con­
formo os projectos qne houverem sido apjirovados 
pclo governo. Sc as cortes não approvarem o pre­
sente contiato, 0 governo pagará á emjireza todas 
as despezas que tiver feito com os ditos estudos, le­
vantamento de plantas, e movimento de terras.

ARTIGO ADDICIONAL'

Se desde os 15 até os 30 annos, contados do praso 
estabcleeido jiara a conclusão da linha, o governo 
quizer prevnleccr-se d-a faculdade dc remir a con- 
CGs.'*ão que íaz o objecto d este contrato, garantirá 
a empreza jielos annos que restarem da concessão 
mna annuidade que não jioderá ser menos de seis 
e meio (6 ’ j )  jior cento sobre o custo verdadeiro do 
caminho de íeiro o seu material fixo c circulante 
de]’uis de deduzida a imjiortancia da subvenção, 
quo a cmjivcza tiver recebido do goverao, não po­
dendo em caso algum exceder a 500:000 libras es­
terlinas a sonnna sobre a qual se garanto a sobre­
dita annuidade dc seis e meio por cento.

iMinisterio das obras publicar,, coimnercio e in- 
.dustria, em 13 dc fevereiro de 1860.=A «tom 'o de 
Sevpa Vimentd.

Tabella a que se refere o contrato retro

C O lin O I EXPRESSO

Por Iftgim clfi 5  kilometros: Réis
Pa^ragoiio cie 1.* claá.se...................................................... 180
Dito de 2.* c la s ic ................................................................. 120

COUBOI8 08IU N A R I0B

Pa-=a£reiro de 1.» elasne......................................................  120
Dito de 2.* c lasse ................................................................  90
Dito de 3.* classe........................................... ..........-. 60

147
COMBOIB OE CABGA

Gado por cabeça:
Cavallos, machos, e qiiaelquer ontra cavalgadura maior

OU m enor, bois , vaecas e  t o u r o s .......................................... 120
Vitellas 0 porcos..................................................................  6®
Carneiros, ovelhas, cabras e cabritos...............................  20

M ERCADORIAS POR TO N E LA D A  DE 1:000 KILOOBAM M AS

Ccroaes, farinha, legumes, i-emcntes, fructas, hortaliças, 
ovos, bolos de oleo dc linhaça, queijos, oleos, cebo e 
outras inat(*ria« gordas, mercúrio, jilatina, ferro for­
jado c fundido, nào fabricado, fen*o em folhas e em 
arcos, pregos, bigornas, tornos, eorreiiten, lages, tijo­
los, telhas, asphalto, taboado de pinho, aducllas, arroz 120 

Estrumes, adubos agrícolas do toda a opecie, materiaes 
em bruto para construeções, canào de pedra slak, es­
corias, pez e alcatrão, cinzas e argilla.........................  80

Cal, pedra dc cal e de gesso, minérios, ferro em bruto,
carvão de pedra, arderias.............................................. 90

Sal, areia, barro cof^ido........................... ........................... 75
Couros, m anteiga  em b arrica s  ou barris, feiT agens, cok,

carvão ................................................................................
Ferment de cen’p ja ................................. ..........................
Lnjnilo, ferro, epàlba, rama de pinheiros emato,ossos, 

chifres o uiihas, tabaco não fabricado, fazendas ma­
nufacturadas ..................................................................... 200

Vcrgniuba de feno, ferro em linguados e em barra, e 
todas as outras e-pecios ainda não mencionadas, soda,
salitre, vinho, aguardente, o c e n e ja ...........................  IbO

Aa-ucar, café, drogas, madeiras de tinturaria............... 135
A ço fabricado, carvão vegetal, casca de carv^alho........  150
Linho, algodão, lã e soda....................................................  140
Linho, algodão, lã e seda mamifaeturados.....................  240
Tabaco fabricado .................................................................  800
Peixe fresco, transportado com a velocidade de viajan­

te s .......... ...........    500
Madeira aparelhada, por cada 40 pés cú b icos ..................140
Cortiça, por cada 40 pés cúbicos.....................................  300
Caça, aves dome.-tiens, c outra criação em eanastras de

8 pés cúbicos..................................................................... 100
Cantaria, mármores, ou outra qualquer pedra em lami­

nas, por cada 14 pés cuViicos..................... ....................  00
I/uiça, por caiiastra de 8 pés cúbicos.............................  75
Chajiéos, çapatos, quinquilherias, por cada 40 pés cu-

Jiieos.................................................................................... 200
Caldeiras, cylindros, peças de maebinismo, cujo peso 

não exceda a 8 toneladas, mas seja superior a 4. . . .  500 
Carruagens de 4 rodas, não pesando mais de IV2 tone­

lada .. .........................   800
Carruagens com 2 rodas, po.^ando 1 tonelada.................  240
Por cada um quarto de tonelada addicional......................300

Passageiros cm carmagem particular pagarão como os de
2.* classe. Prata, oiro, machinas, instrumentos, utensílios, 
mobilia e objectos analogos, bem como os volumes pequenos 
isolados, jiagarão por gjuste particular; mas os preços ajus­
tados deverão ser 03 me.smos, para toáo e qualquer expe­
didor.

N. B. Esta tabella estabelece os preços máximos, e deve 
considerar-se como base, salva uma melhor classificação que 
se posí-a fazer.

Ministério das obra-s publicas, commercio e industria, em 
13 de fevereiro de 1860. —Antonio dc Serpa Pimentd.

N0TICIAS_D0 REINO
CONTINENTE

Porto —  N ’ csta cidade representou-se sexta feira, 
10 do corrente, no theatro Baquet, jiela companhia 
portugueza, 0 drama de Victor H ugo, Angelo, ty- 
ranno de Padua, em que a sr.* Emilia das Neves 
faz 0 jiapcl de Thisl'’, assistindo ao esjiectaculo, de 
um camarote, a insigne tragica Ristori. Eis como o 
Amigo do Povo dá conta d’cí?ta representação, e dos 
singulares episodios que na mesma se deram, com 
1'clação ás duas eminentes artistas:

«Foi um espectaculo sobremodo notável, porque 
estava a rainha da scena portugueza, dando provas 
do seu talento incontestável, perante a rainha da_ 
scena europea, que sc achava em um camarote da 
primeira ordem.

«Ristori contemplava Emilia das Neves com 0 
maior inter^se, e foi sempre a primeira a romper 
os applaurfos.

«Emilia das Neves, que a principio entrára te­
merosa na scena, conservou-se sempre em toda a 
altura do scii talento, e foi magnifica no segundo e 
quarto actos, ondo os ajiplausos, jironiovidos sem­
pre por niadame Ristori, foram enthusiasticos e de­
lirantes.

«Porém quando 0 enthusiasmo subiu de ponto, 
foi no momento em que Emilia das Neves, atten- 
tando nos apjilausos frenéticos de madame Ristori, 
lhe atirou um beijo, curvando-se com toda a modés­
tia, cm signal de submissão e respeito, e rebentan- 
do-lhc dos olhos copiosas lagrimas.

«Então era jiara ver madame Ristori, a rainha 
da scena, debruçada no seu camarote, jirocurando 
dar por todos os meios as mais sinceras provas do 
pynipathia pela nossa distincta actriz, que estava 
sufíbeada em soluços e lagrimas.

«Foi a noite mais notável na brilhante carreira 
draraatica de Emilia das Neves, que viu 0 seu ta­
lento reconhecido pclo maior vulto dramatico da 
epocha actual, 0 maior que tem appareeido, e já - 
mais, ou muito tarde terá uma rival, que a faça es­
quecer.

«Emilia das Neves é uma actriz quo faz honra a 
Portugal, e a cidade do Porto deve honrar-se de 
ter acolhido sempre com a maior cordialidade a dis- 
tincta Emilia, que tambem se não deve esquecer 
nunca dos portuenses, aos quaes tem obrigação de 
ser grata.»

----- As folhas portuenses dando cabida em suas
columnas a diversas noticias estatisticas, publicam 
a do transito dos carros n ’aquella cidade duranto 0 
mez dejaneiro findo, pela qual se vê que entraram 
as ban-ciras 6:429 carros, e carregaram estrume 
dentro da cidade 879.

----- ^Durante 0 mesmo mez mataram-se no mata­
douro publico de Paranhos 1:441 rezes, sendo 923 
bois, 272 vitellas, 200 bezerros, e 46 carneiros. O 
jiezo total de carne produzido foi de 15:439 arro­
bas e 4 arrateis.

Amarante— D o boletim do governo civil, que pu­
blicam os jornaes do Porto, transcrevemos a se­
guinte noticia:

«No dia 3 do corrente foi encontrado morto no 
sitio dos Padrões, freguezia de Carneiro, concelho 
de Amarante, um homem que, segundo consta, se­
guia jornada para o Douro. Consta das averigua­
ções a que procedeu 0 administrador do respeetivo 
concelho, que 0 homem ia na comjianhia do criado 
de uns ourives, 0 que bebendo agua em uma fonte 
próxima do logar em que falleceu, estando bastante 
embriagado, lhe veio uma grande afflicção, e como 
se aproximasse a noite, seguiu 0 conijianheiro seu 
caminho, e foi dizer na estalagem dos Padrões que 
atrás ficára uin homem muito doente, era termos de 
morrer. Em consequência desta participação parti­
ram dois homens jiara prestw soccorro ao infeliz, 
mas não o encontraram, por ser já  muito de noite, 
e só no dia seguinte foi ellc encontrado morto ao 
lado da e.strada, e verificou-se pelo auto de exame 
que elle tinha algumas contusões, as quaes se at- 
tribuiram ás quedas quo deu por effeito de embria­
guez, e escuro da noite.»,

Vallongo—•Do mencionado boletim copiamos ain­
da a noticia que damos ein seguida:

«No dia 3 do corrente morreu no higar de Cbão 
Verde, freguezia do Rio Tinto, e na estrada que vae 
d’esta cidade para Vallongo, um cantoneiro da mes­
ma estrada, por nome Antmiio Monteiro, por lhe ha­
ver jiassado por cima das costas um carro carrega­
do com jiedras.»

Valença— A  Pasão diz que este anno tinha ha­
vido abundancia dc salmões, comprando-se alguns 
d’estes excollentes peixes a 2)5400 réis.

A  chuva tinha novamente apjiarecido n’aquelle 
concelho. Em consequência dusto affiança 0 mencio­
nado jornal de 10 do corrente que tinha diminuído 
o frio, que nos últimos dias semanifestára n’um grau 
mui subido.

Ayuntamiento de Madrid
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Mazagâo— A  Ahdka de Bomhaim de 19 de no­
vembro proximo passado, dá conta pela fónna se­
guinte, das solemncs exéquias que n’esta cidade se 
celcTjraram pelo eterno descanço da Rainha Dona 
Estephania, de nunca esquecida memória;

«Na segunda-feira passada, dia designado pelo 
muijo reverendo vigário geral, o sr. padre Soares, 
para a celebração de exéquias solemnes pelo eter­
no descanço da augusta Rainha dc Portugal, e pa­
droeira do oriente a Senhora Dona Estephania, a 
igreja matriz de Nossa Senhora da Gloria em !Ma- 
zagão, 80 achou revestida de decorações próprias 
de luto publico. No cruzeiro estava levantado um 
sumptuoso catafaleo, convenientemente decorado com 
emblemas mortuários, com a coroa real e retrato da 
Rainha, cobertos de crepe, alumiado com centena­
res de luzes, etc. Na manhã foi cantada uma missa 
Bolemne, com acompanhamento de duas bandas de 
musica vocal e instrumental.

«Pela volta das cinco horas da tarde foi immenso 
0 concurso dos que vieram assistir ao acto fúnebre. 
Cavalheiros e pessoas de todas as classes e de to­
das as partes da ilha, foram n’esta oceasião dar tes­
temunho do profundo sentimento que os contristava, 
e prestar respeitosa homenagem á grata memória 
da excelsa padroeira da igreja lusitana, arrebatada 
no verdor dos annos e primavera da existência, no 
momento em que pareciam sorrir-lho altos destinos.

«A  ceremonia fúnebre começou pouco depois, pre­
sidindo 0 officio dos defuntos o sr. padre João C. 
Pereira, vigário de Taná. O numero dos clérigos, 
que assistiram, excedia de 25, o que raras vezes 
acontece n’este paiz. O officio foi cantado com a gra­
vidade lugubre da musica de D avid Peres, por dois 
coros de cantores, com o acompanhamento de duas 
bandas de musica, e do orgão alternadamente com 
0 cantochão.

«Terminado o officio pelas oito horas da noite, o 
sr. padre Soares subiu ao púlpito e recitou uma bri­
lhante oração fúnebre, vasada no molde do estylo 
de Flechier, a qual foi escutada com a mais pro­
funda attenção e recolhimento, c  com visivcl com- 
moção do numeroso auditorio. Mal poderíamos nós 
dar idéa d ’este discurso, em um artigo dajornal es- 
cripto ao correr da pena. Diremos sómente, que 
agradou geralmente. O  orador fez n’elle ver que a 
magestade não está isenta da lei da morte: que ne­
nhuma grandeza e potestade terrenas podem sub- 
trair-se ao cumprimento d ’esta lei immutavel da na­
tureza, que se faz obedecer irresistivelmente; que 
o  ser finito desapparece e está sujeito á irrevogável 
lei do aniquillamcnto, mas que as virtudes, as acções 
preclaras, os grandes feitos, a piedade, e a benefi­
cência atravessam os seeulos, divisam-se na penum­
bra dos tempos, atravez da lenta successão das ge­
rações, e ficam indelevelmente gravados na memó­
ria perenne da humanidade. Aíera da campa fica 
ainda a recordação dos seres moraes. Passou depois 
a mostrar como a curta existência da augusta Rai­
nha foi assignalada por uma serie não interrompida 
de actos, que tornaram o seu nome illustre, e con­
cluiu fazendo um epilogo dos egregios dotes da ex­
celsa padroeira, que o orador comparou com as mais 
virtuosas e preclaras Rainhas de Portugal.

«Finda a oração foram entoadas as encommen- 
daçÕes em redor do catafaleo, e o acto terminou pe­
las nove horas da noite.»

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos jornaes de Madrid até 11 do cor­

rente, e de Paris até 8.
O governo hespanhol recebeu do theatro da^uerra 

0 seguinte despacho telegraphico:
Algeeiras, 10 de fevereiro— 0  commandantc era 

chefe do .exercito da África ao ministro da guerra. 
— Acampamento do Tetuão, 9 de fevereiro, ao meio 
d ia .— Não oceorre novidade.— 0  goiioral 0 ’Don 
nell, com uma brigada da sua divisão, avançou 
hontem (8) pelo caminho de Tanger, até á distan­
cia de duas léguas, e o general IM m , com o resto 
do seu corpo de exercito, operou o mesmo m ovi­
mento, mas em outra dirccção.

As nossas tropas não só não foram hostilisadas, 
mas até os habitantes de uma pequena povoação 
manifestaram desejos de se siibmetterem ao conde 
de Reus.

Muitos mouros dos que saíram de Tetuão, antes 
da entrada do exercito, vão regressando á cidade.

Os restos do exercito marroquino estão-se re­
unindo a quatro ou cinco léguas de distancia, no 
ponto em que se unem os caminhos de Fez e Tetuão 
para Tanger.

A lem  d ’estes, os jornaes hespanhoes publicam os 
seguintes p^sp^cnos TELEGEArnicos

------Despachos dados pelo jornal El Horizonte:
Paris, 9 de fevereiro— Os jornaes de todas as 

cores politicas felicitam a Hespanha pela tomada 
de Tetuão.

Londres, 9 — Difíerentes jornaes e até o Mor- 
ning-Post publicam artigos favoráveis á annexação 
da Saboya, e diz-se que n’esta questão parte do mi­
nistério está a fovor da França, e em desharmonia 
com a camara dos lords.

Todos os delictos commettidos contra os milita­
res, em Veneza e Trento, serão julgados por um 
conselho de guerra.

Dizem as ultimas correspondências de Shanghai, 
que 03 chinezes estão fortificando Pekin e a en­
trada do Pei-Ho, onde se acham concentrados 
100:000 homens. Os inglezes preparam-se para uma 
grande luta.

Génova, 9 —  Continuam as demonstrações no thea­
tro de N isa .— A  população está tranquilla.— A  
guarnição dos dois regimentos não tem tomado parte 
em manifestação alguma.

Copenhague, 9 —  O presidente do conselho e mi­
nistro da justiça falleceu de uma apoplexia fulmi­
nante.

Turim, 9 — A  Gazeta de Veneza publica uma or­
dem que restabelece os julgamentos militares, era 
vista das instigações e continua sedição empregada 
contra as tropas imperiaes.

Chegou a Turim M. Tourle, encarregado pelo con­
selho federal suisso de uma missão extraordinária, 
relativa á  questão da Saboya.

Londres, 10— O 'Vimes diz que, na sessão de hoje, 
lord Gladstone apresentará ás camaras os orçamen­
tos e 0 tratado de commercio concluido com a França.

Turim, 10— Dá-se n’esta cidade grande impor­
tância á missão official que o conde Arése levou
para Paris. jp^gLATEBRA

O Morning-Post nos seus recentes artigos, relati­
vos á solução que a Inglaterra, de aceordo cora a 
França, prepara á questão italiana, sustenta que, 
segundo as propostas da primeira d ’estas potências, 
a província veneziana ficará excluída do todas as 
negociações diplomáticas.

A  Gazeta de CoJonia confirma plenamente esta 
noticia, publicando n’um dos seus ultimes numeros 
uma correspondência de Berlin, que affirma que o 
gabinete inglez considera a administração da pro­
víncia veneziana como uma questão puramente aus­
tríaca, na qual as entras potências não devem in­
tervir por fórma alguma.

Eis como 0 Morning-Post se explica áccrca da 
província veneziana:

« A  França e a Áustria convencionaram deixar 
Veneza sob o domínio d’csta ultima potência; po­
rém pelos convénios assignados em Villafranca a

Áustria comprometteu-se a fazer grandes reformas 
na sua província de Veneza. Essas reformas foram 
consideradas pelos povos da Italia central como um 
ardil que se lhes preparava para dopois screm sub- 
mettidos aos seus antigos governantes. Esse paiz 
não deposita confiança alguma nas reformas da Áus­
tria.

«Ainda mesmo que a Áustria decrete áinanhã no 
seu território veneziano a mais liberal das consti­
tuições, ainda que confira as mais amplas garantias 
a favor da liberdade e dos direitos das populações, 
um homem d’estado inglez iiitolligente sempre con­
sideraria essas reformas c garantias como uma zom­
baria, um engodo, um ardil. Se não podemos liber­
tar desde já  a província veneziana, não devemos 
dar um só passo para perpetuar a sua escravidão. 
Não devemos por preço algum comprar a liberdade 
da Italia central á custa da de Veneza.

«A  hora era que deve ter logar a liberdade de 
Veneza ha de soar, mas não mais cedo do que a 
epoeha para isto designada, e ha de soar não ob­
stante nutrir-se a esperança de que se estabelecerá 
uma nacionalidade italiana ao abrigo dos actos da 
aguia de duas cabeças. Anima-nos a intima con­
vicção dc que a.s mesmas tendências nacionacs, as 
mesmas leis politicas, que tiveram por consequên­
cia a liberdade da Italia scpteiitrional e da Italia 
central, terão os mesmos effcitos nas margens do 
Adriático; porém não se deve colher o fructo antes 
de estar bem maduro.»

Quanto á evacuação de Roma pelas tropas fran- 
cezas, o jornal citado sustenta que essa evacuação 
não será iramediata. Parece que n’esta parte a In­
glaterra cedeu ás instancias da França. É  pelo 
menos o que a Indépendance Btlge dá a entender:

«Ás re])rcsentações da Inglaterra, diz o jornal 
belga, a França respondeu que retirará as suas ti’0- 
pas da cidade eterna se o ]>apa assim o exigir, e 
se quizer comprometter-se a não recorrer a outras 
tropas estrangeiras. No j^rimeiro ponto facilmente 
se chegaria a um aceordo, porque o governo ro­
mano suppõe dispor de forças sufficientes para fa­
zer face a todas as eventualidades; porem apezar 
da confiança que deposita nos seus recursos, é de 
crer que elle não queira sujeitar-se a conqiromissos 
que podem ser-lhe fataes.»

TRIISSIA
O governo prussiano encarregou’ o general de 

AVildenbruch, antigo embaixador em Constantino­
pla, de uma missão especial á Italia. O diplomata 
prussiano irá a Turim, Florença, Roma e talvez a 
Nápoles. Essa missão tem por fim esclarecer o ga­
binete de Berlin acerca do verdadeiro estado das 
cousas na Península. Parece que asinfonnações, da­
das a esse respeito pelos seus agentes ordinários 
em Turim e Florença, são essencialinento contra-
dietorias. PIEMONTE

Os jornaes piemontezes oceupam-se qiiasi exclu­
sivamente da annexação de Nisa e Saboya á Fran­
ça. Os artigos que elles dedicam a este assumpto, 
e 08 argumentos de que se servem, podem resu- 
mir-sc nas seguintes linhas publicadas pela Opinio- 
ne de Turim:

«Não se trata de indagar qual é o caracter das 
combinações que sc fizeram. Basta ver que, em vir­
tude d ’essa annexação, ficaríamos piávados de pos­
sessões de toda a importância, quando a província 
veneziana continua ainda em poder da Áustria.»

Como so ve, a cessão de Nisa e Saboya á Fran­
ça é uma idéa correlativa á da posse da província
veneziana. rn rv *  Pia.JLllliNA

N ’uma correspondência de Hong-Kong le-se o se­
guinte:

«Os inglezes adoptaram um novo systema para 
a emigração dos chinezes (coolies), para as suas ca-
lonias das Antilhas. Segunclo osto systcnia, a emi­
gração deve ter logar sob a iminediata Vigilância - 
de um funccionario do governo. Esse funccionario 
faz assignar uma convenção entre o agente da emi­
gração e cada emigrado, pela qual os interesses 
d ’estes últimos são altamente protegidos. Diz-se que 
os agentes francezes adoptaram regulamentos quasi 
similhantes, esperando assim obter grando numero 
de coolies para as suas colouias.

«As tropas imperiaes foram iiltimamente derro­
tadas, ao norte da província de Kiang-Si. O gene­
ral que commandava as tropas do imperador, um 
tal Shanpau, foi substituído, porém em termos cs- 
sencialmente benignos. Sua magestade, diz a folha 
official dc Pekin, permitte-lhe que regresse á capi­
tal afim de chorar a morte de sua mãe. » (La Patrie.J

c o c m x c in x A
Um jornal inglez publica uma correspondência de 

Hong-Kong, em data de 5 de janeiro ultimo, com a 
noticia de que houve um novo combate, pei-to dc Tu- 
ron, entre o corpo expedicionário francez e hespa­
nhol e as tropas annamitas. Os jornaes francezes 
desmentem esta noticia. «As ultimas correspondên­
cias recebidas era Paris e em Madrid, diz a Patrie, 
nada dizem a este respeito: não houve acção algu­
ma desde que teve logar o combate no qual o te­
nente coronel de engenharia Déreulòde-Dupró obte­
ve uma morte gloriosa. D e resto, todas as forças 
militares e marítimas francczas que se achara actnal- 
mente na Asia devem, até nova ordem, concentrar- 
se na China; mesmo porque a estação chuvosa, que 
começou já  na Cochinchina, torna indispensável a 
suspensão das operaçõs da guerra n'esse paiz.»

NOTICIAS SCIENTiFICÃS
O R S E R V A T O R I O  M E T EO RO LOGÍ CO
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BAROMETRO
(P B E B S Ã o)

TIIEEMOMETRO
( t e m p e r a t u r a )

P3TCHBOMETRO
( i u :m i d a d e )

AKEMOMETRO
( v e n t o )

t
Hb M U llm ctro* G ra u s  C . P o r  100 R u m os

9m. 759,38 3,6 50,3 N.

3 t 757,12 7,1 40,7 N.

MOVIMENTO m a r ít im o

New Castie em 34 dias e de Falmout em 8, com 
carvão a O. llerold  & Couip.^; 12 pessoas de tri­
pulação.

Estes dois navios entraram o deram fundo hon­
tem ás 0 horas da tarde.

Euryalus, fragata ingleza a vapor, commandante 
0 capitão W . Tarleton, de Gibraltar em 3 dias; 530 
praças de guarnição, 51 peças montadas, o da for­
ça de 400 cavallos. Conduz a seu bordo sua alteza 
0 princepe Alfredo.

Aurora, palhaboto portugez, capitão M. G. Trai- 
la, de Vianna cm 2 dias, com madeira; 8 pessoas 
de tripulação o 4  passageiros que' são: Bazilio Ta- 
boas, marítimo, Francisco Rodriges Lopes, traba- 
lliador, Quiteria Cundida, Isabel Ricavola, portu- 
guezes.

Galene, escuna hamburgueza, capitão H . Pieper, 
do Rio Grande do tíul cm 79 dias, com couros e 
mais generos a M. W àlsh & Comp.“; 7 pessoas de 
triímlação.

^  *  E M U AR C A Ç Õ E S SA ÍD A S

Senhor dos Passos, mestro A . Tavares, para Se­
túbal, com madeira; 7 pessoas dc tripulação.

Conceição de Maria, bateira, mestre, J . L . Coe­
lho, ])ara Setúbal, com madeira; 5 pessoas de tri­
pulação.

Novo Destino, bateira, mestro J. Brandão, para 
Villa Real de Santo Antonio, com madeira; C pes­
soas de tripulação.

Ville de Paris, paquete francez a vapor, capitão
A . Mahand, para V igo eNantes, com difierentes ge­
neros; 24 pessoas de tripulação e 3G passageiros.

Alpha, escuna dinamarqueza, capitão T . C. Friis, 
para Aveiro em lastro; G pessoas de tripulação.

Conceição, bateL mestre J. María, para Jáetubal 
em lastro; 4 pessoas de tripulação.

Independente, hiate portuguez, mestre II. Gonçal­
ves, para V illa Real de Santo Antonio, com madei­
ra e encommendas; 7 pessoas de tripulação.

Mala Posta, bateira, mestre F . G . Louro, para a 
Figueira, com arroz, assucar e encommendas; 7 
pessoas de tripulação e 1 passageiro que é: D o ­
mingos* Neto, maritimo, portuguez.

Lusitania, paquete ])ortuguez a vapor, capitão J. 
X . Contente, para o Porto, com  fazendas; 31 pes­
soas de tripulação o 00 passageiros.

Bordo do vapor Infante D . Luiz, em frente de 
Bclem, cm 14 de fevereiro de 1 8 G 0 .= J i J. Cecília 
Kol, capitão-tenente, commandante.

BAIÍKA DO DOUKO
(Boletim do telegrapho da foz de 13 de fevereiro do 1860)

E M M A IIC A Ç A O  E ^ T R A D A  E M  12

Felismino, hiate portuguez, do Villa do Conde, 
cm 1 dia.

e m b a r c a í ;õ e s  s a í d a s

Lusitania, vapor portuguez, para Lisboa.
Feliz Destino, hiate portuguez, para Lisboa.
Loureiro 1.°, hiato portuguez, para Lisboa.
Luz do Dia, hiate portuguez, para Setúbal.
Fóra da barra não se avista embarcação alguma. 

— O mar está bom.— O vento este N E., agora N., 
regulares.

E M R A B C A Ç A O  e n t r a d a  e m  1 3

Tonning, vapor inglez, de Cadiz cm 3 dias.
E M B A n n V Ç Õ E S  S A ÍD A S

João l .° ,  ])atacho portuguez, para Setúbal e Rio 
Grande do Sul.

S. Joaquim l.®, hiate portuguez, para a Figueira.
Douro, vapor inglez, para Liverpool.
I 'óra  da barra fica o vapor de guerra portuguez 

Lynce,
O raar está bom. —  O vento esteve NE. brando 

NNE forte, agora NE. regular.

BA ER A DE VIAN N A DO CÁSTELLO 
No dia 12 não entrou embarcação alguma. 

e m b a r c a c A o  s a í d a

A u rora , liluto peutuguô», para  L isb oa , com  m a­
deira.

A  barra boa.
No dia 13 não entrou nem saiu embarcação al­

guma.
Em Espozende nos dias 10 e 11, não entrou nem 

saiu embarcação alguma. —  O mar bom.

BARRA D E CAMINHA
No dia 12 não entrou, nem saiu embarcação al­

guma.— O mar picado.— Vento NO.
No dia 13 não entrou nem saiu embarcação al­

guma.— O mar bom.— Vento N.

BARRA D A  FIGUEIRA
No dia 12 não entrou, nem saiu, nem fóra da 

barra sc avista embarcação alguma.— O mar bom. 
-V en to  NNE.

No dia 13 não entrou nem se avistou embarcação 
alguma.

E M B A R C A Ç iO  S A ÍD A

Bom Fim, cahique portuguez, para Cezimbra, com 
sal.

O vento NNO brando.

BARRA D A ERICEIRA
E M B A R C A Ç Ã O  E .X T R A D A  E M  12

Conceição Feliz, rasca, de Vianna, com milho.
O mar ura tanto agitado.— Vento N. fraco.
No dia 13 não entrou nem saiu embarcação al­

guma.— O mar um pouco agitado— O vento NNE.

D IA  13.
Maxima— temperatura.............................................. 9*4, C.
M ínim a........................................................................  3 ,8  u

tdenoite............................................................  6,0
(lla........................................................  6,0

Chuva (udometro)...................................................... 0 ,0 Mil.
Evaporação (vaporim etro)....................... .............. 4 ,9  »

Altura barométrica corrteta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á eombra.

BA RR A DE LISBOA 
Dia 14 de Fevereiro de 1860

E M B A R C A Ç Õ E S E .N TRAD AS

Loureiro 1.®, hiate portuguez, mestre J . Lopes, 
do Porto em 24 horas, com trigo e encommendas; 
7 pessoas de tripulação e 2  passageiros que são: Ma­
nuel José do O, Manuel Pereira dos Reis, aliena­
dos, portiiguezes.

Santo Antonio e Almas, cahique portuguez, mes­
tre T . Leitão, dc Setúbal em 2 dias, com sardinha; 
6 pessoas de tripulação.

Neptune, barca ingleza, capitão C. M. Milleu, de

Pelas 5 horas da manhã encalhou na ilha da 
Barreta proximo ao médo (na costa) o brigue barca 
inglez Josefa, vindo do New Castie, com destino 
para Cadiz cora carvão; ás 6 horas tinham-se-lhe 
já  dado os soccorros, e conseguiu-se desencalhar no 
praiamar da tarde, ás 4 Yg Roras.

E M B A R C A Ç Õ E S  E A T R A D A S  E M  <3

Senhora da Guia, bote portuguez, do Mertola, 
com trigo. »

Boa Lembrança, hiate portuguez, de Vianna do 
Castello, com milho, feijão e centeio.

Miudello, cuter de guerra portuguez, de cruzar.

BARRA DE SETÚBAL
No dia 12 não entrou nem saiu embarcação al­

guma.— V’’cnto N. fresco.
E M B A R C A Ç Ã O  E N T R A D A  E M  13

Sem Segundo, hiate portuguez, de Villa do Conde, 
com vários generos.

E M B A R C A Ç Õ E S S A ÍD A S

Palmen, brigue norueguez, para Arrendai, com 
sal.

General Aupick, brigue francez, para Dunkerque, 
com sal.

Johanne, escuna dinamarqueza, para Tudrickha- 
sanera, com sal.

Oliveira 3.", hiato portuguez, para Hamburgo, 
com sal.

Etoile de la Mer, escuna franceza, para Dimker- 
qiie, com sal.

Maria, escuna franceza, para Dunkerque, com 
sal.

D irccção geral dos telcgra])hos do reino, em 14 
do fevereiro de 1 8 G 0 .= O  director geral, J. B. da 
Bilva,

FCNDOS ESTIÍANGEIUOS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, 14 de fevereiro —  3®/o consoli­
dados a 44 ,40— 3 dito ditfcridos a 34,35.

Bolsa de Paris, 14 de fevereiro— 37n francez a 
6 7 ,7 5 — 4 dito a 97,35.

Bolsa de Londres, 14 de fevereiro —  Consolidados
de 94 Va a 94 V».

a o  ENCOMMENDADO padre Joào Luiz da Rocha I 
participa aos seus amigos e do seu tio, o revercudo pa- < 
rocho da freguezia dos Anjos, Manuel Joaquim Fortes,

! que teudo fallecido seu presado tio na manha de hoje, 14 
« de fevereiro, se ha de sepultar á mauhà, 15 do corrente, 

tendo autes missa, officio e encommendação ás dez horas 
da manhã, na paroclnal igreja dos Anjos; pedindo-lhe hon­
rem este acto com a sua presença, e suppriudo por esta 
ffirma qualquer deficioucia nos convites.

AVISOS
MONTE PIO DAS SECRETARIAS D’ESTAD0

Sua cx.®' o conselheiro presidente da asscmbléa 
geral d ’este monte pio convida todos os srs. socios 
a comparecer no local do costume, ás onze horas 
da manhã do dia 19 do corrente, a fim dc lhes ser 
presente o parecer da commissão de exame de con­
tas, com 1’cspeito ao 2.® semestre do anno proximo 
pretérito, e de elegerem ajunta administrativa, the- 
soui’eiro, escrivão, cr espectivos supplentes, para o 
presente anno.

Lisboa, em 10 dc fevereiro de 18G0. =
Victor da Silva 2'aixeira de Gusmão, secretario da 
mesa da asscmbléa geral.

MONTE PIO GERAL

R u a  A u roa  n.* 8

Capital existente em 31 de janeiro de 1 8 6 0 .... 30:356^200 
Pertencente aos seguintes depositante.®;

Do sexo feminino........................................  143
D o sexo masculino.................................... 207
Do associações............................................ 6

Total dos depositantes..........356

De 53 depositantes durante o inez de janeiro.. 2:419^800

41:776^000
Entregue a 70 depositantes no referido m cz.. ,  2:339^300 

Existência cm 31 de jan eiro ...............................  39:436^700
J u ro  p a g o  ao u icacioiiadu  m e a ................................  Z70ii9.30

Escriptorio do monte pio geral, em 1 de fevereiro de 1860. 
=  0  secretario da direcçào, tfodo Aí/redo D íaí.

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

E  convocada a asscmbléa geral para quinta feira 
16 do corrente, pelas oito horas da noite. Ordem do 
dia: 1.®, primeiras leituras; 2.®, segundas leituras;
3.®, questão da federação.= 0  secretario, J. A. Dias.

BARRA DE AVEIRO
E M B A R C A Ç Õ E S E N T R A D A S  EM  11

Minerva, escuna portugueza, do Porto em 2 dias, 
em lastro.

Dois Irmãos, hiate portuguez, de Caminha, em 2 
dias, com  milho.

Moreira, rasca, de Vianna em 2 dias, com milho.
E M B A R C A Ç A O  S A ÍD A

Nele, escuna ingleza, para Liverpool, com laranja.
E M B A R C A Ç Ã O  E N T R A D A  E M  15

Vasco da Gama, vapor inglez, de Lisboa em 2 
dias. -------

BARRA DE V IL L A  REAL DE SANTO ANTONIO
E M B A R C A Ç Ã O  E N T R A D A  EM  12

Bom Jesus de Fâo, hiate portuguez, de Caminha 
em 5 dias, com milho.

Um patacho inglez, vindo de Mineros, em las­
tro.

Não se avnsta embarcação alguma fóra da barra. 
— O raar está bom .— Vento N. regular.

No dia 13 não entrou embarcação alguma.
E M B A R C A Ç Ã O  S A ÍD A

Flor do Guadiana, para Lisboa, com trigo.
O mar está bom.— U vento N. regular.

BARRA DE TA V IR A
No dia 12 coramunicou o vapor inglez Freta, vin­

do de V illa Real de Santo Antonio em 2 horas, em 
lastro, recebeu 1 passageiro d ’este ])orto, e seguiu 
carreira para Lisboa, pelos portos de sua escala.

E M B A R C A Ç Õ E S S A ÍD A S

Senhor Jesus do Calvario, bote portuguez, para 
Villa Real de Santo Antonio, com arroz.

Carmen Cènta, falucho hespanhol, com repolhos 
c  ovos.

O vento N. regular.

BARRA DE FARO
E M B A R C A Ç Ã O  E N T R A D A  E M  12

Santo Antonio e Almas, cahique portuguez, dc 
Vianna, com milho.

E M B A R C \ Ç Ã O  S A ÍD A

Senhora do Rosário, cahique portuguez,. para 
Villa Real, com milho.

PUBLICAÇÃO LITTERARIA
0  UNIVERSO lELUSTRADO E PITTORESCO

D E SC B IPÇ Ã O  D E  M O N U M E N T O S, P A IZ A G E N S , V IS T A S  E  B E T R A T O S

ACOM PANHADOS DE M A G N IFIC A  C O L L E C Ç lo  DE ARTIG OS 
D E  IN S T R U C ç lo  E R ECH i;iO

E e c r lp t o i  p e lo s  n o s so s  m a is  « Is t lu c to s  au ctoroa  con tem p orâ n eos

Dois grossos volume.®, contendo 768 paginas a duas eolum- 
iias em 4.* gnmdc, nitidamente impressos era bom papel e 
typo, ornados de 192 estampas priraorosamente lithogi-a- 
pliada.s, sendo parte a duas cores.—Preço 9^000 róis.

Esta obra, dedicada exclusivamente a reproduzir 
na sua maior parte os nossos monumentos e princi- 
cipaes edifícios, assim como do Brazil e mais pai- 
zes do globo, e também a dar noticia dos eminen­
tes personagens de Portugal e das outras nações, é 
digna de figurar na mais escolhida bibliotheca do 
homem estudioso. Os artigos que tratam destes ob- 
jectos, e de muitos outros assumptos litterarios, re­
creativos pela sua variedade, e instructivos pela ma­
téria, são devidos ás pennas dos nossos melhores cs- 
criptores contemporâneos. Nenhum dos de maior 
nomeada hoje deixou de concoiTcr para enriquecer 
esta obra, que não só por este motivo, como pelo 
desempenho artístico das suas estampas, feitas a ca­
pricho por desenhadores portuguezes e estrangeiros, 
que foram expressamonte visitar os nossos monu­
mentos para este fim, chama a attenção das pessoas 
entendidas. Completa a abreviada exposição, que 
d’ella estamos fazendo, uma serie de artigos de re­
creio que neces.sariamente devem ser apreciados pe­
las damas. Por isso não só a recominendamos para 
a bibliotheca estudiosa, mas também para o gabi­
nete do bello sexo.

Para facilitar a aequisição desta obra a quem não 
convenha compra-la de uma só vez, o editor offe- 
recc a vantagem de entregas mensaes. Dividindo 
o UNIVERSO ILLUSTRADO cm dozc series pelo preço 
de 800 réis cada uma, convida assim a posse de 
uma primorosa collecção de estampas e artigos de 
instrucção c  recreio. Este methodo já  adoptado para 
a HISTORIA UNIVERSAL DE CEZAR CANTU lu ercceu  
da imprensa periódica justos elogios, e o editor fol­
gou de 0 ver aceito do publico, que assim tem con- 
coiTÍdo á porfia a compra-la, porque o assignante 
tem garantida a certeza da obra não ficar trunca­
da, pois já  está impressa.

Vende-se ou subscreve-se em Lisboa no escripto- 
río do editor, Francisco Arthur da Silva, rua dos 
Douradores n.®31-E, 2.® andar.— No Porto, na loja 
do sr. Jacinto Antonio Pinto da Silva, rua das Hor­
tas n.® 144.— Em Coimbra, na loja do sr. A . Pos- 
selius, na calçada.

ANNUNCIOS
l  D. GUILIIERMINA GUJOMAR DE OLIVEI­

RA E 8ILV A  agradece por esta firma a toda.s as pes­
soas que se iiiteressaram por sua mãe a sr.® D. Engra- 
cia Emílía de Oliveira Silva e Barros durante a sua doen­
ça; e pede desculpa de não fazer convites para o funeral 
por quç assim tinha sido previamente disposto pela fal- 
íecida.

Itj!. m

3 1’HOMÁS OKEEFFE participa aos seus amigos, 
que foi Deus Nosso Senhor servido chamar da vida pre­
sente a seu filho, Sliguel José Okeeffe, que se acha de­
positado na igreja da freguezia deS.Nicolau, e será con­
duzido ao cemitério do alto de S. João, hoje quarta feira, 
15 de fevereiro, ás onze horas da manha, e convida por 
este meio para 0 acompanharem aquellea a quem porven­
tura não tenham sido entregues avisos, de cuja falta pede 
desculpa, attento o seu estado de consternação portão sen- 

perda.
2âC
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4 PELO TRIBUNAL DO COMMERCIO de segunda ins­
tancia, e cartorio do escrivão Cruz, é citada D. Margarida Soa­
res de Oliveira, da cidade do Porto, para que no praso de trin- 
tadias, d’esta data, venha preparar a appellação cm que é ap- 
pellantc, e appcllado Beato Luiz Ferreira Carmo, com a com- 
miiiação de ser julgada a dita appellação deserta e não segui­
da, em conformidade do artigo 19.® da lei de 16 de junho 1855.

5 PELO TRIBUNAL DO COMMERCIO de segunda ins­
tancia, e cartorio do escrivão Cruz, é citada D. Margarida Soa­
res de Oliveira, da cidade do Porto, para que no praso de trin­
ta dias, d’csta data, venha preparar a appellação em que é ap- 
pellante, e appcllado Manuel José de Sá Vianna, com a com- 
minação de ser julgada a dita appellação deserta.e não se­
guida, na conformidade do artigo 19.® da lei de 16 de junho 
de 1855.

6 PELO j u í z o  ORPIIANOLOGICO do bairro do Ro­
cio, e cartorio do escrivão Seita e Sá, correm éditos de trinta 
dias, citando todas as pessoas que se julguem com direito á 
herança do fallecido Jcronymo José de Faria, para o virem 
deduzir no dito jn-aso e cartorio, pena de não serem attendi- 
dos, e se proceder como for de direito.

7 PELO j u í z o  d e  DIREITO da eomarca de Felguei- 
ras, e cartorio do escrivão Saldanha, se passaram, e estão 
correndo, éditos de trinta dias, a reíiuerimento de D. Anua 
Rita da Cunha Maia, da ca^a de Fijô, freguezia de Marga- 
vide, da dita comarca, que pertendo, e requer, habilitar-se 
única e universal lierdeira do sua fallecida irmã germana 
D. Maria Ignacia da Cunha Maia: são citadas pessoalmente 
as demais innàs, e por aquelles éditos todas as pessoas in­
certas que tenham que oppor á pretendida habilitação. O 
que tudo se faz publico pelo pre.«ente anmiucio.

8 NO JUIZO DE DIREITO da comarca de Chaves, e 
cartorio do escrivão Jose Benedícto Gonçalves, correra uns 
éditos de quinze dias, a requerimento de Catharina Mendes, 
viuva, Maria Benedicta, com auetoridade de seu marido João 
Maxiino Carrazodo, do logar de Loivos, da mesma comarca 
de Chaves, e de Joaiina do Carmo Mendes, solteira, suijúris, 
da cidade do Porto, em que requerem ser julgados herdeiros 
de seu irmão e tio José Antonio Mendes, do referido logar de 
'Loivos, e ausente em parte incerta ha mais de trinta annos, 
sem se saber se é vivo ou morto: j)or isso todas as pessoas que 
se julgarem com direito á referida herança deverão no mes­
mo juízo e comarca de Chaves requerer igualmente o que lhes 
competir.

9 A  CAMARA MUNICIPAL DE EVORA pertende con- 
tratar a illuininaçào a gaz da me.sma cidade: pelo espaço de 
trinta dias, contados da data do presente annuncio receberá 
dos pertendentes quaesquer propostas em carta fechada, e fin­
do 0 dito praso de trinta dias se abrirá praça para se arrema­
tar publicamente a emjíreza, o que deverá ter logar nos pa­
ços d’eòtc concelho no dia 16 de março proximo.

Na secretaria da camara estão patentes as condições para 
0 contrato, e se dão todos o.s e.sclarecimento3 precisos.

10 D. M ATHILDE ISABEL CARRILHO DA SILVA, 
casada com Antonio Luiz da Silva, ratifica os seus annuncios 
feitos no Diário de Lisboa n." 29 e 35 do corrente mez, a res­
peito de serem dotaes as duas propriedades na rua da Patriar- 
chal QueÍinada'(hoje rua da Escola Polytechnica); e declara 
que não é cxacto o que diz o exequente Bernardo José Re- 
bello no seu aimnncio feito no mesmo Diário n.® 35, de 13 de 
corrente, e no cartorio do escrivão da 5.® vara, Seita e Sá, se 
jxide ver a fl. 9 da execução na escriptura da divida ali trana- 
cripta.

COMPAMIIA DE SEGl ROS FIDELIDADE
R E LA Ç A O  DOS SB6. ACCIOKISTAS 

QUB NAS SF.S8ÕBS DE 2C DE JA N E IR O  E  1 3  DO CORRENTE 
FORAM  E LEITO S

PA R A  0 8  P IT E B 8 0 8  CARGOS D A  COM PANH IA NO ANNO DE 1 0 0 0  

A SSE M B L K A  G E R A L  
PRESIDENTE

Ex.“® sr. dv. Francisco Maria da Silva Torres.
V IC E -P R E 8ID E N T E

Ex."'* sr. Alberto Antonio de Moraes Car\’alho.
SF,CRETARIOS

111.“ ® sr. Antonio Joaquim Ribeiro e Silva
Antonio Germano de Carvalho Ferreira.

DinECTORES
111.“ °* sr.* Antonio José Pires Grandaes 

Luiz Jacinto Soares 
Antonio Thomás Pacheco.

SU B STIT U T O S
111.“®* sr.* José Antonio Pereira Serzedello

Ántonio Germano de Carvalho Ferreira 
Manuel Joaquim dc Mattos.

Secretaria da asscmbléa geral da companhia de seguros 
Fidelidade, em 14 de fevereiro de 1 8 6 0 .= 0  secretario, An­
tonio Germano de Carvalho Ferreira.

COMPANHIA DE CARRUAGENS OMNIBUS
12 O Ex.“ ® Sr. PRESIDENTE da asscmbléa geral con­

voca a mesma assem bléa para o dia 24 do corrente, pelas seis 
e meia horas da noite, no e.-criptorio da companhia, na rua 
do Crucifixo, n.® 59, para di.<cutir o projecto da reforma dos 
actuaes estatutos. Lisboa, 14 de fevereiro de 1860.— O secre­
tario, Francisco Antonio Durão.

COMPAMIIV DE CARRUAGEiNS LíSBO?sENSES
13 POR ORDEM DO Ex.“ ® Sb. VICE-PRESIDENTE 

da assembléa geral da referida cnmjiaiiliia é a me.«ma convo­
cada a reiuiir-sc no dia 23 do corrente, pelas sei.s horas da 
tarde, no seu escriptorio, largo de S. Roque, em virtude dos 
artigos 12.® e 14.® dos estatutos. Li.-boa, 14 de fevereiro de 
1860.“  O secretario, J. F . Marques Pereira.

COMPAMIfA DE CARRUAGENS LISBO^EINSES
14 NOS DIAS 20, 21 E 22 DO CORRENTE, das dez 

horas da inanhà ás duas da tarde, estarão patentes para os 
srs. accionistas as contas, balanço e relatorío do anno findo, 
no escriptorio da referida companhia, largo de S. Roque. Lis­
boa, 14 de fevereiro de 1860.— O secretario, J. F. Marques 
Pereira. .

15 NO DIA 22 DO CORRENTE, ás onze horas, se ha 
de proceder no tribunal da Boa Hora, á arrematação dos in- 
vsignificante.s espolios dos fallecidos Francisco Calvo, c José 
Teixeira de Almeida, arrecadados ptío juizo de direito e or- 
phàoa da 3.® vara, escrivão Gentil.

16 NA QUINTA FEIRA 16 DO CORRENTE, das duM 
para as tres horas da tarde, na casa da praça do commercio 
d’csta cidade, Patrick Skinner, capitão do hiate inglez Pe^re/, 
procederá a leilão (a quem por menor prémio o fizer) de um 
empréstimo a risco maritimo de réis 1 :10U#000, pouco mais 
ou menos, que precisa para pagamento das despezaa oceor- 
ridas ao dito navio no porto d’esta cidade, onde entrou por 
arribada forçada, na presente viagem da Terra Nova para 
Nápoles, conduzindo uni carregamento de bacalhau.

As condições estarão patentes no dia e local do leilão. Cor­
retor Gavazzo.

Lisboa, 14 de fevereiro de 1860.

17 VENDEM-SE DUAS PARELHAS, sendo uma de 
mulas e outra de cgoa.s de cinco annos, e muito alindadas: 
a quem convierem dirija-se á loja do mestre corrieiro, Jero- 
nymo, na rua nova do Carmo, que indicará onde se podem 
ver e ajustar.

ESPECTACULOS
RF.\I. THEATRO RE S. CARLOS

Hoje, 15 de fevereiro (48." recita de assignatura): 
opera dança, bailado, pas.so a tres, e passo
a sete.

Quinta feira, 16, baile de mascaras.
Os srs. assignantes que quizerem ficar com os seus 

camarotes para este baile terão a bondade de o de­
clarar ao camaroteiro até quarta feira 15.

THEATRO DO GYMNASIO DRAMATICO 
Hoje, 15 de fevereiro: Fobia, tragédia em 3 actos 

— Almanack para 1860, scena comico-proplietica, 
desempenhada pelo sr. Taborda— Thomazia, 
\ açto— O primeiro doente, 1 acto.
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